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Prefeitura Municipal de São Jorge do Patrocínio
ESTADO DA PARANÁ
Portaria Nº 001/2023
Nomear a Comissão de revisão de óbitos e, a Comissão de Mortalidade Materna e 
Infantil no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde do Município de São Jorge do 
Patrocínio, e dá outras providências.
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – 
ESTADO DA PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a revisão de óbitos é um importante instrumento de controle 
de qualidade nas instituições hospitalares;
CONSIDERANDO que a progressiva complexidade dos serviços e o avanço técnico 
e cientifico da medicina, exigem uma constante avaliação;
CONSIDERANDO que o conhecimento das causas da morte pode contribuir para o 
aprimoramento da assistência à saúde;
CONSIDERANDO a Resolução Interministerial MEC/MS n.º 2.400 de 2 de outubro 
de 2007;
CONSIDERANDO a Portaria MS/GM nº 1405, de 29 de junho de 2006
RESOLVE NOMEAR OS INTEGRANTES DA COMISSÃO DE REVISÃO DE 
ÓBITOS E DA COMISSÃO DE MORTALIDADE MATERNA E INFANTIL:
Art. 1º - A comissão será composta por membros do quadro funcional da secretaria 
municipal de saúde de São Jorge do Patocínio, sendo eles:
I)	 02 (dois) represenantes da Unidade Hospitalar;
Reinaldo de Souza- Médico
Taiane Grigoletto Vetorato- Enfermeira
II)	 01 (um) representante da Vigilância Epidemiológica;
Diego Felipe Vasconcellos da Silva
III)	 01 (um) presentante dos serviços de obstetrícia;
Jonas Xavier Pinto- Médico
IV)	 05 (cinco) representantes da atenção primária à saúde.
Adriana de Souza Moreira- Enfermeira
Ana Claudia Baliski Carvalho- Enfermeira
Claudia Marrero Ramos- Médica
Danielle da Silva Penasso- Médica
Lidia Manhani de Oliveira Baraldi- Enfermeira
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogando-se todas 
as disposições em contrário.
São Jorge do Patrocínio, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2023.
Sônia Terezinha Ballista Gouveia Eschembach
Secretária Municipal de Saúde

SUMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÉVIA
Oficina King Pecas e Serviços LTDA, torna público que recebeu do Instituto Água e Terra, a 
Licença Prévia – LP, com validade de 05/12/2023, para Comércio de Máquinas, equipamentos, 
peças e acessórios novos e usados para uso industrial; Serviços de manutenção e reparação 
mecânica, usinagem, tornearia e solda de veículos automotores, a ser implantada na Avenida Joao 
Maria Castanho, nº. 1198 – Parque Onix, Cidade de Umuarama/PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
Oficina King Pecas e Serviços LTDA, torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a 
Licença de Instalação para Comércio de Máquinas, equipamentos, peças e acessórios novos e 
usados para uso industrial; Serviços de manutenção e reparação mecânica, usinagem, tornearia 
e solda de veículos automotores, a ser implantada na Avenida Joao Maria Castanho, nº. 1198 – 
Parque Onix, Cidade de Umuarama/PR.

 

REGISTRO DE IMÓVEIS 
COMARCA DE TERRA ROXA-PR 
 

MARCELO ANTÔNIO CAVALLI 
OFICIAL DE REGISTRO 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO 
O Oficial do Registro de Imóveis da Comarca de Terra Roxa/PR, nos termos do art. 26 da Lei nº 
9.514/97, INTIMA JEREMIAS FERREIRA DO NASCIMENTO FILHO (CPF 011.924.799-20), a 
comparecer na Serventia, na Rua Engenheiro Azauri Guedes Pereira, 608, Centro, entre 8:30 as 11:00 
e das 13:00 as 17:00 horas dos dias úteis de segunda a sexta-feira, e no prazo improrrogável de 15 
(quinze) dias, a contar deste Edital, para PAGAMENTO (purgação da mora) dos valores devidos em 
atraso, bem como os que vencerem até a data do pagamento, no valor de R$44.115,59 (quarenta e 
quatro mil, cento e quinze reais e cinquenta e nove centavos), posicionado em 28/10/2022, e as 
despesas de intimação e emolumentos, referente ao contrato de financiamento com alienação 
fiduciária 8.4444.0952429-9, firmado com o Credor  CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, registrado na 
matrícula nº 9448, desta Serventia, tendo como garantia o imóvel situado na R EURICO DE SOUZA 
CRUZ, n° 155, LT 35 QD 09, PQ RESID ELIZA, TERRA ROXA/PR, CEP 85990000, sob pena de 
vencimento antecipado de toda a dívida, consolidação da propriedade do imóvel em favor do credor 
e imediata execução da dívida através de leilão extrajudicial do imóvel. O referido é verdade. Dou Fé. 
Terra Roxa/PR, 02 de janeiro de 2023. Marcelo Antônio Cavalli, Oficial de Registro. 
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DECRETO Nº 001/2023, DE 02 DE JANEIRO DE 2023. 
 
 
 

SÚMULA:  APROVA CRONOGRAMA FINANCEIRO 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2023, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 

  MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do 
Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, CONSIDERANDO o 
disposto no artigo 13 e caput do artigo 8º, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio 
de 2000, 
 

 
  D E C R E T A: 
 
  Art. 1º - A movimentação e o empenho de dotações orçamentárias dos 
diversos órgãos da Administração Direta, e Fundos, constantes da Lei Orçamentária 
Anual (LOA) nº 958, de 14 de dezembro de 2022, obedecendo aos valores do 
Cronograma Financeiro, em Anexo. 
 
  Parágrafo Único - Excluem-se do limite máximo de movimentação, as 
despesas relativas à pessoal e encargos sociais, juros, encargos e amortização da 
dívida, e as destinadas ao pagamento de sentenças judiciais transitadas em julgado, 
bem como as decorrentes de auxílios, subvenções e transferências devidamente 
autorizadas por lei específica. 
 
  Art. 2º - Observadas as exclusões do parágrafo único, do artigo anterior, 
a liberação de recursos orçamentários, terá por base os limites bimestrais de 
despesas fixadas no Cronograma Financeiro, tendo como limite máximo os valores 
estabelecidos nos Anexos deste decreto. 
    
  Art. 3º - O Prefeito Municipal, no âmbito de suas atribuições, e 
constatado a necessidade, poderá proceder ao remanejamento dos limites entre os 
órgãos, respeitados os montantes dos respectivos anexos e entre os Projetos, 
Atividades e Operações Especiais ou entre programas de governo, no âmbito do 
mesmo órgão. 
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Art. 4º - Os Créditos Suplementares e Especiais que vierem a ser 

abertos no exercício de 2023 terão sua execução condicionada aos limites na conta 
das fontes de recursos correspondentes. 

 
  Art. 5º - Os recursos financeiros correspondentes aos créditos 
orçamentários fixados na Lei orçamentária para o exercício de 2023, para o Poder 
Legislativo, serão repassados até o dia 20 de cada mês, em conformidade com o art. 
168 da Constituição Federal.       
 
  Art. 6º - Cabe a Secretaria Municipal da Fazenda (Diretoria de 
Contabilidade e Finanças) a responsabilidade da execução e a Controladoria Interna 
Geral do Município exercer o controle sobre a execução da receita e despesa e 
verificar a regularidade da programação orçamentária e financeira. 
 
  Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
  PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
2 de janeiro de 2023. 
 
 
 
 

                           MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
                           Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 002/2023, DE 2 DE JANEIRO DE 2023 
 
 
 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DAS COTAS 
TRIMESTRAIS DA DESPESA PARA O 
EXERCÍCIO DE 2023 QUE CADA UNIDADE 
ORÇAMENTÁRIA FICA AUTORIZADA A UTILIZAR 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 
 

  MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA – Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e, com base nos artigos 47, 48, 
49 e 50 da Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, CONSIDERANDO o Artigo 8º, da 
Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Orçamento Anual – LOA 
2023 n° 958/2022 de 14 de dezembro de 2022 e Lei de Diretrizes Orçamentárias – 
LDO 2023 n° 950/2022 de 28 de junho de 2022. 
 
 
  D E C R E T A: 
 
 Art. 1º - Ficam fixadas as Cotas Trimestrais da despesa que cada unidade 
orçamentária está autorizada a utilizar para o exercício de 2023 tendo como base as 
metas mensais de arrecadação do Cronograma Financeiro. 
 
 Art. 2º - A despesa estabelecida e distribuída tem como base as fixadas para 
cada unidade orçamentária definidas na Lei Orçamentária Anual 2023. 
 
 Art. 3º - Para a solicitação de emissão de empenho, os órgãos e unidades 
orçamentárias deverão considerar: 
 
a) os recursos fixados na programação das Cotas Trimestrais da Despesa; 
b) a Meta Mensal de Arrecadação destinada ao órgão, de forma a manter o equilíbrio 
financeiro; 
c) a despesa cujo montante não se possa determinar, será empenhada por estimativa, 
respeitando-se o valor da cota fixada para o trimestre, e sendo cancelada 
automaticamente no ano a que se aplica; 
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Art. 4º - As Cotas Trimestrais da despesa que cada unidade orçamentária está 

autorizada a utilizar no exercício de 2023 seguem no Anexo I deste Decreto. 
Art. 5º - Compete a Secretaria Municipal da Fazenda a fiscalização das Cotas 

Trimestrais da Despesa, com o objetivo de manter o efetivo cumprimento das mesmas 
no momento do empenhamento. 
 

Art. 6º - As Cotas Trimestrais da despesa é a título de programação a fim de 
garantir o equilíbrio no empenhamento para as unidades orçamentárias e que será 
adequado pelo departamento competente em observância com a execução de 
trimestres anteriores e projeção. 
   

Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 
  PAÇO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
2 DE JANEIRO DE 2023. 
 
 
 
 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

Prefeitura Municipal de CIDADE GAUCHA
ESTADO DA PARANÁ                                                                                                                                                                                      
Estado do Parana        Lei 9.452 - Liberacao Recursos - do Estado e Uniao                   Folha:     1                                                 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaucha
Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA                                                                                                                             
 Descricao do Recurso                                                     Data                    Valor                          Total   
SEAB  (Cozinha Escola )                                         22/12/2022	    169.945,22          169.945,22
CIDADE GAÚCHA, 3 DE Janeiro  DE 2023

 

 

 
 

ERRATA  
 

O Conselho Municipal de Saúde de Cruzeiro do Oeste publica a Errata 

da ATA da 10ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Saúde. 

 

ONDE SE LÊ: Art. 1º - Aos trinta e um de novembro de dois mil e 

vinte e dois às três horas via plataforma Google Meet reuniram-se os 

conselheiros: Jocielle Cristina, Josiane Ferraresi, Maria da Penha, 

Sandra Regina, , Marcia Regina, Rafael Patricio, Paulo Buck 

(Coordenador da Vigilância Sanitária), Ana Paula Nocko, Fabielly 

Teoro, Eder Zani e convidada Marina Bocchio e Paulo Victor Buck. 

LEIA-SE: Art. 2º Aos trinta e um de novembro de dois mil e vinte e 

dois às três horas via plataforma Google Meet reuniram-se os 

conselheiros: Jocielle Cristina, Josiane Ferraresi, Maria da Penha, 

Sandra Regina, , Marcia Regina, Rafael Patricio, Ana Paula Nocko, 

Fabielly Teoro, Eder Zani e convidada Marina Bocchio e Paulo 

Victor Buck. 
 

Art. 3º - que passa ter a seguinte redação: Esta resolução entrará em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se. 
 
 

Cruzeiro do Oeste – PR, 03 de janeiro de 2023. 

 
 

Jocielle Cristina Zampieri Ribeiro 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Jocielle C. Z. Ribeiro 
- Presidente CMS

Assinado de forma digital por Jocielle C. 
Z. Ribeiro - Presidente CMS 
Dados: 2023.01.03 12:12:19 -02'00'

Prefeitura Municipal de Douradina
ESTADO DA PARANÁ           
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna público que se acha aberta 
no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 136/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 60/2022
OBJETO: Aquisição futura e fracionada de gêneros alimentícios, visando atender às necessidades 
das repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Item).
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, 
será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 09 de fevereiro de 2023 as 
09h00min, no site www.bll.org.br, nos termos das condições descritas neste Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h00min do dia 04/01/2023 até as 08h10min do dia 
09/02/2023.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h10min às 08h45min do dia 09/02/2023.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 09/02/2023.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar Federal n.º 147, de 14 de agosto de 2014, Lei Municipal nº. 
2.147/2018, Decreto Municipal nº. 73, de 19 de abril de 2.021 e legislação complementar aplicável 
e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor 
de licitações, no endereço acima e no site: www.douradina.pr.gov.br.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, 
ramal 217.
Douradina-PR, 29 de dezembro de 2022.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
Portaria nº 01/2023 de 2 de janeiro de 2.023.
Nomeia  servidora para cargo  em  comissão  e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, Senhor EDILSON CHALEGRE NUNES, no 
uso de suas atribuições legais e com base no Regimento Interno e na Lei Orgânica Municipal, 
CONSIDERANDO que a Senhora CRISLAINE RUIZ LIMA, portadora do RG. sob nº 10.728.990-9, SSP-PR 
e inscrita no CPF/MF sob nº 093.108.299-40, foi ocupante do cargo de provimento em comissão de CHEFE 
DE GFABINETE, desde 28/04/2011 até 31/12/2022, consoante as respectivas Portarias 03/2011 e 26/2022;
CONSIDERANDO que mesmo diante das alterações ocorridas na presidência desta Câmara Legislativa 
Municipal a Senhora CRISLAINE RUIZ LIMA foi mantida do cargo em comissão de CHEFE DE GABINETE, 
demonstrando experiência e capacidade técnica para o exercício das funções pertinentes;
CONSIDERANDO que no período de transição de gestão foi solicitado ao antigo presidente a manutenção 
da Senhora CRISLAINE RUIZ LIMA no cargo em comissão, sem necessidade de solução de continuidade, 
porém, utilizando-se da faculdade constitucional da livre nomeação e exoneração, a exonerou do cargo em 
31/12/2022 pela Portaria 26/2022;
  CONSIDERANDO ser o interesse na continuidade eficiente dos serviços públicos, 
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear para exercer o cargo de provimento em comissão de CHEFE DE GABINETE, Símbolo 
CC-03, da Câmara Municipal de Ivaté, a Senhora Crislaine Ruiz Lima, RG. sob nº 10.728.990-9, SSP-PR e 
inscrita no CPF/MF sob nº 093.108.299-40.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de Janeiro 
de 2.023.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, ao 2º dia do mês de janeiro de 2023
EDILSON CHALEGRE NUNES
PRESIDENTE

Prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DA PARANÁ   
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 319/2022
REF.: DISPENSA DE LICITAÇÃO 114/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 12 DE DEZEMBRO DE 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: DEVANIR RODRIGUES DOS SANTOS 46800050920
CNPJ: 32.433.550/0001-90
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE MÃO DE OBRA A SER EMPREGADA PARA PINTURA DO 
GINÁSIO DE ESPORTES GILSON TICOMAN, NO DISTRITO DE HERCULÂNDIA. 
VALOR TOTAL: R$ 7.500,00 (SETE MIL E QUINHENTOS REAIS).
PRAZO DE EXECUÇÃO: PRAZO DE EXECUÇÃO É DE 30 (TRINTA) DIAS, CONTADOS A 
PARTIR DO 11° (DÉCIMO PRIMEIRO) DIA DA DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

Prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DA PARANÁ   
EXTRATO DE CONTRATO
REF.: PREGÃO 081/2022
Contrato nº 335/2022
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 20 DE DEZEMBRO DE 2022.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADO: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA.
CNPJ: 77.396.810/0001-33.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO UTILITÁRIO TIPO PICK-UP QUE SERÁ DESTINADO 
À ESCOLA AMOR E PAZ (APAE) DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTIDADES CONSTANTES NO EDITAL E SEUS ANEXOS.
VALOR TOTAL: R$104.900,00 (CENTO E QUATRO MIL NOVECENTOS REAIS).                              
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA - ESTADO DO PARANÁ.

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

26.12.2022 FNDE-FUNDO NACIONAL DESENV.EDUC.-Transporte Escolar-Federal 14.589,90

TOTAL 14.589,90

                                                                  Perobal, 26 de Dezembro de 2022.

             ALMIR DE ALMEIDA                                                    AMAURI DE ALMEIDA                                                      
                Prefeito Municipal                                               Secretário Municipal de Fazenda                                                

        PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL
                          Estado do Paraná

                     N O T I F I C A Ç Ã O

                 Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº. 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos
os Partidos Políticos, os sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimen-
to dos seguintes recursos Federais e Estaduais.

DATA DO 
RECEBIMENTO GRUPO DE RECURSOS VALOR EM R$

30.12.2022 FNAS / BLOCO G. PSB - SCFV 2.148,35
02.01.2023 FNAS / BLOCO G. PSB - PAIF 1.912,10

TOTAL 4.060,45

                                                                  Perobal, 02 de Janeiro de 2023.

            ALMIR DE ALMEIDA                                                     AMAURI DE ALMEIDA
                Prefeito Municipal                                                Secretário Municipal de Fazenda

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001/2023 – Dispensa 

 

 

         Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa JOSE 
CARLOS PESTANA 01499187980, para a prestação de serviços de reformas e manutenções 
necessárias, devido desgastes pelo uso, no prédio do Consórcio Intermunicipal de Saúde – 
CISA/AMERIOS 12ª R.S., com dispensa de licitação. 

 

DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 
001/2023, anexo. Em 03 de janeiro de 2023. 

 

 

CLÁUDIO SIDINEY DE LIMA 
Presidente 
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Exercício: 2023

CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Av. Italo Orcelli  Centro  (044)3655-8000  -  CEP 87565-000

Estado do Paraná  - 95.640.652/0001-05

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total

Receita Corrente 5.298.134,38 5.298.134,38 5.298.134,38 5.298.134,38 5.298.134,38 5.298.133,10 31.788.805,00
3.062.365,05000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres 3.062.365,05 3.062.365,05 3.062.365,05 3.062.365,05 3.062.364,74 18.374.190,00

18,501005.03.01.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Educação 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 111,00
2.884,361005.03.99.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Outras Áreas 2.884,36 2.884,36 2.884,36 2.884,36 2.884,20 17.306,00

2,001006.03.01.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Educação 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 12,00
1.200,841006.03.02.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Saúde 1.200,84 1.200,84 1.200,84 1.200,84 1.200,80 7.205,00
8.784,421006.03.99.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Outras Áreas 8.784,42 8.784,42 8.784,42 8.784,42 8.783,90 52.706,00

166,681009.05.99.03.15 Operações de Crédito Internas - Contratos ( Outras Áreas) 166,68 166,68 166,68 166,68 166,60 1.000,00
462.868,27101.02.01.00.00 FUNDEB 60% 462.868,27 462.868,27 462.868,27 462.868,27 462.868,24 2.777.209,60

1.230,021011.09.01.06.18 Transferências de Outros Programas (Programas Federais Educação) 1.230,02 1.230,02 1.230,02 1.230,02 1.229,90 7.380,00
190,001011.09.02.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais Saúde) 190,00 190,00 190,00 190,00 190,00 1.140,00
100,001011.09.04.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais ECA/FMDCA ) 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 600,00

14,841011.09.99.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais Outras Áreas) 14,84 14,84 14,84 14,84 14,80 89,00
26.025,841013.09.01.05.18 Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE 26.025,84 26.025,84 26.025,84 26.025,84 26.025,80 156.155,00

36,841015.14.99.00.00 Cessão Onerosa - Pré-Sal - Lei nº 13.885/2019 36,84 36,84 36,84 36,84 36,80 221,00
833,341016.12.99.00.00 Emendas Individuais Impositivas - Transferência Especial - (Inciso I do Art. 1 833,34 833,34 833,34 833,34 833,30 5.000,00

40.467,07102.02.01.00.00 FUNDEB 40% 40.467,07 40.467,07 40.467,07 40.467,07 40.467,06 242.802,40
185,181021.09.06.05.19 FEAS - Fundo Estadual de Assistência Social - Incentivo Benefício Eventual - 185,18 185,18 185,18 185,18 185,10 1.111,00

37,001022.09.06.06.19 Transferências do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - (COVID-19 37,00 37,00 37,00 37,00 37,00 222,00
244.666,66103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 244.666,66 244.666,66 244.666,66 244.666,66 244.666,70 1.468.000,00

16,661031.99.99.06.18 Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - Lei Federal nº 14.017/20 16,66 16,66 16,66 16,66 16,70 100,00
153.397,72104.01.01.00.00 Demais impostos vinculados à educação básica 153.397,72 153.397,72 153.397,72 153.397,72 153.397,68 920.386,25

433,321041.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Diret 433,32 433,32 433,32 433,32 433,40 2.600,00
11.350,001042.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Al 11.350,00 11.350,00 11.350,00 11.350,00 11.350,00 68.100,00

2.850,001043.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de A 2.850,00 2.850,00 2.850,00 2.850,00 2.850,00 17.100,00
32.833,32107.99.01.00.00 Salário Educação 32.833,32 32.833,32 32.833,32 32.833,32 32.833,40 197.000,00

698.105,29303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 698.105,29 698.105,29 698.105,29 698.105,29 698.105,29 4.188.631,75
10.395,84494.09.02.05.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 10.395,84 10.395,84 10.395,84 10.395,84 10.395,80 62.375,00

219.871,64494.09.02.06.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 219.871,64 219.871,64 219.871,64 219.871,64 219.871,80 1.319.230,00
166.666,66494.12.02.06.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 166.666,66 166.666,66 166.666,66 166.666,66 166.666,70 1.000.000,00

18,50495.09.02.05.20 Atenção Básica (Programas Estaduais) 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 111,00
141,66495.09.02.06.20 Atenção Básica (Programas Federais) 141,66 141,66 141,66 141,66 141,70 850,00
174,66497.09.02.05.20 Vigilância em Saúde (Programas Estaduais) 174,66 174,66 174,66 174,66 174,70 1.048,00

47.099,98504.99.99.00.00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenc 47.099,98 47.099,98 47.099,98 47.099,98 47.100,10 282.600,00
22.699,66507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF 22.699,66 22.699,66 22.699,66 22.699,66 22.699,70 136.198,00
32.974,36510.01.07.00.00 Taxas - Exercício Poder de Polícia 32.974,36 32.974,36 32.974,36 32.974,36 32.974,20 197.846,00
27.242,54511.01.07.00.00 Taxas - Prestação de Serviços 27.242,54 27.242,54 27.242,54 27.242,54 27.242,30 163.455,00

2.132,34512.99.99.00.00 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB) 2.132,34 2.132,34 2.132,34 2.132,34 2.132,30 12.794,00
73,50516.01.07.00.00 Precatórios - E.C. 062/2009 73,50 73,50 73,50 73,50 73,50 441,00
31,34518.09.02.05.20 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 31,34 31,34 31,34 31,34 31,30 188,00

166,66518.09.02.06.20 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 166,66 166,66 166,66 166,66 166,70 1.000,00
2,00556.99.99.00.00 Transferências Lei 9615/98 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 12,00

44,16900.09.06.05.05 Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011 (Programas Estaduai 44,16 44,16 44,16 44,16 44,20 265,00
55,50934.09.06.05.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Esta 55,50 55,50 55,50 55,50 55,50 333,00

11.408,84934.09.06.06.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Fede 11.408,84 11.408,84 11.408,84 11.408,84 11.408,80 68.453,00
2.055,16936.09.06.06.08 Componente para Qualificação da Gestão (SUAS) (Programas Federais) 2.055,16 2.055,16 2.055,16 2.055,16 2.055,20 12.331,00
3.732,82940.09.06.06.25 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Ún 3.732,82 3.732,82 3.732,82 3.732,82 3.732,90 22.397,00

Exercício: 2023

CRONOGRAMA FINANCEIRO POR GRUPO FONTES

Av. Italo Orcelli  Centro  (044)3655-8000  -  CEP 87565-000

Estado do Paraná  - 95.640.652/0001-05

MUNICIPIO DE CAFEZAL DO SUL

1º Bimestre 2º Bimestre 3º Bimestre 4º Bimestre 5º Bimestre 6º Bimestre Total

83,34941.09.06.06.26 Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média e Alta Comple 83,34 83,34 83,34 83,34 83,30 500,00
Receita de Capital 278.851,00 278.851,00 278.851,00 278.851,00 278.851,00 278.851,00 1.673.106,00

50.000,001006.03.99.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Outras Áreas 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00 300.000,00
220.000,001009.05.99.03.15 Operações de Crédito Internas - Contratos ( Outras Áreas) 220.000,00 220.000,00 220.000,00 220.000,00 220.000,00 1.320.000,00

8.851,00501.04.09.00.00 Receitas de Alienações de Ativos 8.851,00 8.851,00 8.851,00 8.851,00 8.851,00 53.106,00
Despesa Corrente 4.959.788,98 4.959.788,98 4.959.788,98 4.959.788,98 4.959.788,98 29.758.733,004.959.788,10
000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres 1.882.249,98 1.882.249,98 1.882.249,98 1.882.249,98 1.882.249,98 1.882.250,10 11.293.500,00
001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados) 268.333,32 268.333,32 268.333,32 268.333,32 268.333,32 268.333,40 1.610.000,00
1005.03.01.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Educação 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 111,00
1005.03.99.01.01 Transferências Voluntárias Públicas Estaduais - Outras Áreas 2.884,36 2.884,36 2.884,36 2.884,36 2.884,36 2.884,20 17.306,00
1006.03.01.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Educação 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 12,00
1006.03.02.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Saúde 1.200,84 1.200,84 1.200,84 1.200,84 1.200,84 1.200,80 7.205,00
1006.03.99.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Outras Áreas 8.784,42 8.784,42 8.784,42 8.784,42 8.784,42 8.783,90 52.706,00
1009.05.99.03.15 Operações de Crédito Internas - Contratos ( Outras Áreas) 166,68 166,68 166,68 166,68 166,68 166,60 1.000,00
101.02.01.00.00 FUNDEB 60% 462.835,34 462.835,34 462.835,34 462.835,34 462.835,34 462.835,30 2.777.012,00
1011.09.01.06.18 Transferências de Outros Programas (Programas Federais Educação) 1.230,02 1.230,02 1.230,02 1.230,02 1.230,02 1.229,90 7.380,00
1011.09.02.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais Saúde) 114,34 114,34 114,34 114,34 114,34 114,30 686,00
1011.09.04.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais ECA/FMDCA ) 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 600,00
1011.09.99.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais Outras Áreas) 14,84 14,84 14,84 14,84 14,84 14,80 89,00
1013.09.01.05.18 Programa Estadual de Transporte Escolar - PETE 26.025,84 26.025,84 26.025,84 26.025,84 26.025,84 26.025,80 156.155,00
1016.12.99.00.00 Emendas Individuais Impositivas - Transferência Especial - (Inciso I do Art. 1 833,34 833,34 833,34 833,34 833,34 833,30 5.000,00
102.02.01.00.00 FUNDEB 40% 40.500,00 40.500,00 40.500,00 40.500,00 40.500,00 40.500,00 243.000,00
1021.09.06.05.19 FEAS - Fundo Estadual de Assistência Social - Incentivo Benefício Eventual - 185,18 185,18 185,18 185,18 185,18 185,10 1.111,00
1022.09.06.06.19 Transferências do Sistema Único de Assistência Social - SUAS - (COVID-19 37,00 37,00 37,00 37,00 37,00 37,00 222,00
103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 418.786,66 418.786,66 418.786,66 418.786,66 418.786,66 418.786,70 2.512.720,00
1031.99.99.06.18 Ações Emergenciais destinadas ao Setor Cultural - Lei Federal nº 14.017/20 16,66 16,66 16,66 16,66 16,66 16,70 100,00
104.01.01.00.00 Demais impostos vinculados à educação básica 200.488,00 200.488,00 200.488,00 200.488,00 200.488,00 200.488,00 1.202.928,00
1041.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Dinheiro Diret 433,34 433,34 433,34 433,34 433,34 433,30 2.600,00
1042.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Al 11.350,00 11.350,00 11.350,00 11.350,00 11.350,00 11.350,00 68.100,00
1043.09.01.06.00 Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de A 2.850,00 2.850,00 2.850,00 2.850,00 2.850,00 2.850,00 17.100,00
107.99.01.00.00 Salário Educação 32.833,34 32.833,34 32.833,34 32.833,34 32.833,34 32.833,30 197.000,00
303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 1.057.576,64 1.057.576,64 1.057.576,64 1.057.576,64 1.057.576,64 1.057.576,80 6.345.460,00
494.09.02.05.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 10.395,84 10.395,84 10.395,84 10.395,84 10.395,84 10.395,80 62.375,00
494.09.02.06.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 216.538,36 216.538,36 216.538,36 216.538,36 216.538,36 216.538,20 1.299.230,00
494.12.02.06.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 166.666,66 166.666,66 166.666,66 166.666,66 166.666,66 166.666,70 1.000.000,00
495.09.02.05.20 Atenção Básica (Programas Estaduais) 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 18,50 111,00
495.09.02.06.20 Atenção Básica (Programas Federais) 73,50 73,50 73,50 73,50 73,50 73,50 441,00
497.09.02.05.20 Vigilância em Saúde (Programas Estaduais) 174,66 174,66 174,66 174,66 174,66 174,70 1.048,00
504.99.99.00.00 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenc 47.100,02 47.100,02 47.100,02 47.100,02 47.100,02 47.099,90 282.600,00
507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF 19.166,32 19.166,32 19.166,32 19.166,32 19.166,32 19.166,40 114.998,00
510.01.07.00.00 Taxas - Exercício Poder de Polícia 32.974,34 32.974,34 32.974,34 32.974,34 32.974,34 32.974,30 197.846,00
511.01.07.00.00 Taxas - Prestação de Serviços 27.242,50 27.242,50 27.242,50 27.242,50 27.242,50 27.242,50 163.455,00
512.99.99.00.00 CIDE (Lei 10866/04, art. 1ºB) 2.132,32 2.132,32 2.132,32 2.132,32 2.132,32 2.132,40 12.794,00
516.01.07.00.00 Precatórios - E.C. 062/2009 73,50 73,50 73,50 73,50 73,50 73,50 441,00
556.99.99.00.00 Transferências Lei 9615/98 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 2,00 12,00
900.09.06.05.05 Fundo do Idoso, inclusive art. 9º IN RFB nº 1131/2011 (Programas Estaduai 44,16 44,16 44,16 44,16 44,16 44,20 265,00
934.09.06.05.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Esta 55,50 55,50 55,50 55,50 55,50 55,50 333,00Exercício: 2023
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934.09.06.06.06 Bloco de financiamento da Proteção Social Básica (SUAS) (Programas Fede 11.408,82 11.408,82 11.408,82 11.408,82 11.408,82 11.408,90 68.453,00
936.09.06.06.08 Componente para Qualificação da Gestão (SUAS) (Programas Federais) 2.055,16 2.055,16 2.055,16 2.055,16 2.055,16 2.055,20 12.331,00
940.09.06.06.25 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Família e Cadastro Ún 3.732,84 3.732,84 3.732,84 3.732,84 3.732,84 3.732,80 22.397,00
941.09.06.06.26 Bloco de Financiamento da Proteção Social Especial de Média e Alta Comple 83,34 83,34 83,34 83,34 83,34 83,30 500,00
Despesa de Capital 568.863,02 568.863,02 568.863,02 568.863,02 568.863,02 3.413.178,00568.862,90

000.01.07.00.00 Recursos Ordinários Livres 259.283,32 259.283,32 259.283,32 259.283,32 259.283,32 259.283,40 1.555.700,00
001.01.07.00.00 Recursos do Tesouro (Descentralizados) 1.666,66 1.666,66 1.666,66 1.666,66 1.666,66 1.666,70 10.000,00
1006.03.99.01.02 Transferências Voluntárias Públicas Federais - Outras Áreas 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00 50.000,00 300.000,00
1009.05.99.03.15 Operações de Crédito Internas - Contratos ( Outras Áreas) 220.000,00 220.000,00 220.000,00 220.000,00 220.000,00 220.000,00 1.320.000,00
1011.09.02.05.18 Transferências de Outros Programas (Programas Estaduais Saúde) 75,66 75,66 75,66 75,66 75,66 75,70 454,00
1015.14.99.00.00 Cessão Onerosa - Pré-Sal - Lei nº 13.885/2019 36,84 36,84 36,84 36,84 36,84 36,80 221,00
103.01.01.00.00 5% Sobre Transferências Constitucionais FUNDEB 19.746,68 19.746,68 19.746,68 19.746,68 19.746,68 19.746,60 118.480,00
303.01.02.00.00 Saúde - Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 15%) 2.070,02 2.070,02 2.070,02 2.070,02 2.070,02 2.069,90 12.420,00
494.09.02.06.20 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.333,34 3.333,34 3.333,34 3.333,34 3.333,34 3.333,30 20.000,00
495.09.02.06.20 Atenção Básica (Programas Federais) 68,16 68,16 68,16 68,16 68,16 68,20 409,00
501.04.09.00.00 Receitas de Alienações de Ativos 8.851,00 8.851,00 8.851,00 8.851,00 8.851,00 8.851,00 53.106,00
507.99.99.00.00 COSIP - Contribuição de Iluminação Pública, Art. 149-A, CF 3.533,34 3.533,34 3.533,34 3.533,34 3.533,34 3.533,30 21.200,00
518.09.02.05.20 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 31,34 31,34 31,34 31,34 31,34 31,30 188,00
518.09.02.06.20 Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde 166,66 166,66 166,66 166,66 166,66 166,70 1.000,00
Reserva de Contingência 48.333,38 48.333,38 48.333,38 48.333,38 48.333,38 290.000,0048.333,10
999.01.99.00.00 Reservas de Contingências - Outras Áreas 48.333,38 48.333,38 48.333,38 48.333,38 48.333,38 48.333,10 290.000,00

TOTAL DA RECEITA 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.984,10 33.461.911,00

TOTAL DA DESPESA 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.985,38 5.576.984,10 33.461.911,00

DIFERENÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA  1° TRIMESTRE  2° TRIMESTRE  3° TRIMESTRE  4° TRIMESTRE  TOTAL 
GABINETE DO PREFEITO        159.495,00        159.495,00        159.495,00        159.495,00         637.980,00 
ADMINISTRAÇÃO GERAL        680.721,50        680.721,50        680.721,50        680.721,50     2.722.886,00 
DEPART. DE ARRECADACAO E FISCALIZACAO          86.000,00          86.000,00          86.000,00          86.000,00         344.000,00 
DEP. DE CONTABILIDADE E FINANÇAS          67.250,00          67.250,00          67.250,00          67.250,00         269.000,00 
ENCARGOS GERAIS        312.063,75        312.063,75        312.063,75        312.063,75     1.248.255,00 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE     2.185.784,00     2.185.784,00     2.185.784,00     2.185.784,00     8.743.136,00 
DEPARTAMENTO GERAL DE EDUCAÇÃO     1.977.026,75     1.977.026,75     1.977.026,75     1.977.026,75     7.908.107,00 
DEPT. DE ACAO CULTURAL, ESPORTE E LAZER        397.378,00        397.378,00        397.378,00        397.378,00     1.589.512,00 
DEPARTAMENTO DE ASS SOCIAL GERAL        220.295,25        220.295,25        220.295,25        220.295,25         881.181,00 
DEP. DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA DA AÇÃO SOCIAL          18.250,00          18.250,00          18.250,00          18.250,00           73.000,00 
DEP. AGRICULTURA, MEIO AMB. E TURISMO        388.015,25        388.015,25        388.015,25        388.015,25     1.552.061,00 
DPTO DE OBRAS E SERVICOS PUBLICOS        823.774,50        823.774,50        823.774,50        823.774,50     3.295.098,00 
REDE RODOVIÁRIA MUNICIPAL        483.883,75        483.883,75        483.883,75        483.883,75     1.935.535,00 
DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMERCIO          79.500,00          79.500,00          79.500,00          79.500,00         318.000,00 
DEPARTAMENTO DE DEFESA CIVIL ( FUNREBOM)          18.765,00          18.765,00          18.765,00          18.765,00           75.060,00 
DEP. DE ASS. ESTRAT. E COLAB. COM ENTID.          62.275,00          62.275,00          62.275,00          62.275,00         249.100,00 

TOTAL DAS UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS     7.960.477,75     7.960.477,75     7.960.477,75     7.960.477,75   31.841.911,00 

TRANSFERÊNCIAS FINANCEIRAS A CÂMARA MUNICIPAL        405.000,00        405.000,00        405.000,00        405.000,00     1.620.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO PARA 2023     8.365.477,75     8.365.477,75     8.365.477,75     8.365.477,75   33.461.911,00 

MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL
ANEXO 1

COTAS TRIMESTRAIS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 2023

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 430/2022 
 
 

Nomeação do funcionário  
VAGNER DOS SANTOS 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. VAGNER DOS SANTOS, portador da Cédula de 

Identidade RG sob n° 12.542.949-1 SESP PR, classificado em Processo Seletivo Simplificado, conforme 

Edital nº 002/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de CONDUTOR DE 

AMBULÂNCIA SOCORRISTA – com carga horária de 36 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na área de abrangência da 11ª Regional de Saúde, sediada no município de Campo Mourão – PR, 

a contar o efetivo exercício a partir de 02 de Janeiro de 2023. 

 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 29 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 431/2022 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
VAGNER DOS SANTOS 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário VAGNER DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade 

R.G. sob nº 12.542.949-1 SESP PR, nomeado para o emprego público de provimento por prazo 

determinado, de CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA – 36 horas semanais, pelo regime 

CLT, com lotação na Base Descentralizada deste serviço de urgências, na cidade de Campo Mourão, 

pertencente a 11ª Regional de Saúde, ADICIONAL INSALUBRIDADE no percentual de 20% (vinte 

por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em consonância com as disposições do artigo 192 da 

CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a partir de 02.01.2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da data de efetivo 

exercício. 

 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 29 de Dezembro de 2022. 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 432/2022 
 
 

Nomeação da funcionária  
WILIANY LEMOS FERREIRA 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. WILIANY LEMOS FERREIRA, portadora da Cédula 

de Identidade RG sob n° 9.683.447-0 SESP PR, classificada em Processo Seletivo Simplificado, 

conforme Edital nº 002/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de MÉDICA 

REGULADORA – com carga horária de 24 horas semanais, pelo regime CLT, lotado na Central de 

Regulação deste serviço de urgências, sediada em Umuarama - PR, a contar o efetivo exercício a partir de 

02 de Janeiro de 2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 29 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 433/2022 
 
 

Nomeação da funcionária  
JANE DE ASSIS 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR a Sra. JANE DE ASSIS, portadora da Cédula de Identidade 

RG sob n° 15.111.185-8 SESP PR, classificada em Processo Seletivo Simplificado, conforme Edital nº 

002/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de MÉDICA REGULADORA – 

com carga horária de 24 horas semanais, pelo regime CLT, lotado na Central de Regulação deste 

serviço de urgências, sediada em Umuarama - PR, a contar o efetivo exercício a partir de 02 de Janeiro de 

2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 29 de Dezembro de 2022. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

Prefeitura Municipal de tapejara
ESTADO DA PARANÁ  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades 
legais, a homologação do objeto do procedimento licitatório 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 094/2022, referente PREGÃO 
PRESENCIAL- Nº. 094/2022, que tem como objeto a 
AQUISIÇÃO DE 01(UM) VEÍCULO ZERO KM PARA O 
GABINETE DO PREFEITO DA PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAPEJARA/PR. Aberta a seção, o Pregoeira e a 
Comissão, constataram á ausência de licitantes interessados, 
declarando assim DESERTO o referido processo, em favor 
da empresa abaixo descrita, conforme ata lavrada em 28 de 
dezembro de 2022.
Encaminhe-se à Divisão de Licitação e Compras para 
elaboração dos Instrumentos Contratuais.
Edifício da Prefeitura Municipal de Tapejara, em 30 de 
dezembro de 2022.
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-
1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2023
Processo nº 002/2023
Diante da necessidade, da conveniência e do interesse público desta 
Autarquia em contratar com o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SANEAMENTO DO PARANÁ – CISPAR/PR, Consórcio Público de Direito 
Público inscrito no CNPJ 04.823.494/0001-65, com sede na Rua Sofia 
Tachini nº 237, no Município de Jussara, Estado do Paraná, DISPENSO a 
licitação, com fundamento no inciso XXVI do caput do art. 24 da Lei Federal 
nº 8666/93 e do inciso III do §1º do art. 2º da Lei Federal nº 11.107/05, para a 
formalização de contrato de rateio com o Consórcio.
Conforme a Lei Municipal nº 1680 de 03 de fevereiro de 2014 o Município 
de Tapejara, bem como esta Autarquia, estão devidamente consorciados ao 
Consórcio CISPAR.
Tapejara, 03 de janeiro de 2023.
Ramiro Cândido de Souza Junior
DIRETOR DO SAMAE

SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO CONVENIADO COM A 

FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 
3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - 
PARANÁ
ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2023
Processo nº 001/2023
Considerando a solicitação formulada por esta Diretoria, considerando 
a necessidade de:
          Aquisição do item objeto da solicitação de compra visa atender 
as necessidades dos departamentos do SAMAE , ao funcionarismo 
público em geral, e em especial aos servidores do grupo ocupacional 
operacional, que necessitam deste aporte alimentar.
Utilização: pela Autarquia, nas quantidades especificadas, 
considerando a cotação de preços feita pelo órgão solicitante, 
devidamente constante em certidão, e considerando que os produtos, 
pela sua natureza e valor, não é parcela de nenhuma outra que possa 
ser realizada conjunta e concomitantemente e que, no somatório total, 
ultrapasse o limite previsto para dispensa de licitação estabelecido na 
Lei Federal nº 8.666/93, razão pela qual se justifica a formalização da 
presente dispensa, DISPENSO A LICITAÇÃO, com fundamento no 
artigo 24, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93.
Valor: 7.187,04 (sete mil cento e oitenta e sete reais e quatro centavos).
Empresa: E. TRINDADE PANIFICADORA-ME inscrita no CNPJ 
26.774.411/0001-28.
Situação da empresa regular nos órgãos citados a seguir, conforme as 
certidões anexadas ao processo licitatório:
 Ministério da Fazenda - Secretaria da Receita Federal: Certidão 
Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros e Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e À Dívida Ativa da União
 Caixa Econômica Federal: Certificado de Regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - CRF
 Ministério do Trabalho: Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
Fica a dispensa devidamente RATIFICADA e APROVADA em todos os 
seus termos e atos.
Tapejara, 03 de janeiro de 2023 .
_______________________________________________
Ramiro Cândido de Souza Junior
DIRETOR DO SAMAE

Prefeitura Municipal de tapejara
ESTADO DA PARANÁ
PORTÁRIA  001/2023   DE  03  DE JANEIRO   DE  2.023
SÚMULA: Nomeia servidores,  para comporem a Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Tapejara e da 
outras providências..
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de 
Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes 
confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho 
de 1993 e no art.  30 da Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 
2007,
CONSIDERANDO  o disposto da Lei Federal 14.133, de 01 de abril 
de 2021,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os  Servidores  . Sr. JOSÉ ALEXANDRE SOAVE, 
CPF 068.304.278-51 ,  o   Sr. LUCAS ROGÉRIO FRANCISCHINI , 
(matricula 89524), CPF:  095.146.699-24,, Sra. MARCIA LIMA DOS 
SANTOS  CPF: 261.431.028-05   (mat. 10030),  para, sob a presidência 
do Primeiro, abrir, receber, analisar e julgar todos os documentos e 
procedimentos licitatórios promovidos pela Prefeitura Municipal de 
Tapejara, com exceção da modalidade Pregão Presencial.
Parágrafo Único -  Fica autorizado o Presidente da Comissão a expedir 
Convites específicos, bem como atuar nos procedimentos de dispensa 
de Licitação.
Art. 2º - O presidente poderá solicitar previamente ao órgão competente 
que designa um servidor pertencente a seu quadro de funcionários para 
compor a referida Comissão.
Art. 3º -  Os serviços prestados pelos Membros da Comissão 
serão considerados relevantes interesse público, sendo indevida 
remuneração aos mesmos pela Prefeitura Municipal de Tapejara.
Art. 4º - O prazo de mandato do membro nomeado para a respectiva 
Comissão será de 03.01.2023 a 31.12.2023,  observado o disposto no 
Parágrafo 4º do art. 51 da Lei Federal n.º 8.666/1993.
Art. 3º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Tapejara, em 03 de  Janeiro   de 2.023
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

Prefeitura Municipal de tapejara
ESTADO DA PARANÁ
PORTÁRIA  002/2023 -  DE  03  DE  JANEIRO   DE 2.023
Nomeia Agente de Contratação e Pregoeiro Oficial bem como os 
componentes da Equipe de Apoio para o exercício de 2023, nos termos 
do inciso II, do art. 5º  do Decreto Municipal n. 001/2006, especialmente 
para a realização de licitação na modalidade Pregão Presencial, para 
a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da Administração 
Pública Municipal e da outras providencias.
 RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE, Prefeito Municipal de 
Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes 
confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 10.520, de 17 de Julho 
de 2002, que regulamenta a modalidade de licitação denominada 
Pregão;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal n. 14.133/2021,
CONSIDERANDO o disposto no art. 5º inciso II do Decreto Municipal n. 
001 de 03 de Janeiro de 2006:
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear o Agente de Contratação e o Pregoeiro Oficial do 
município de Tapejara, Estado do Paraná o  Sr. JOSÉ ALEXANDRE 
SOAVE, CPF 068.304.278-51, para atuar como tal nos procedimentos 
licitatórios sob a modalidade Pregão Presencial a serem realizados  
pela Prefeitura Municipal de Tapejara.
Art. 2º - Ficam nomeados para compor a Equipe de Apoio ao Pregoeiro 
Oficial, os seguintes servidores:   Sr. LUCAS ROGÉRIO FRANCISCHINI 
, (matricula 89524), CPF:  095.146.699-24,  e  a  Sra. MARCIA LIMA 
DOS SANTOS  CPF: 261.431.028-05   (mat. 10030)
Art. 3º  O prazo do mandato do Pregoeiro Oficial e da Equipe de Apoio 
será de 03.01.2023  a  31.12.2023
Art. 4º - Os serviços prestados pelo  Agente de Contratação, Pregoeiro 
Oficial e pela Equipe de Apoio será considerados de relevante interesse 
público, sendo indevida remuneração aos mesmos pela Prefeitura 
Municipal de Tapejara.
Art. 5º - Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 03 de Janeiro   de 2.023
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL 
DE ÁGUA E ESGOTO DE TAPEJARA

TERMO ADITIVO AO CONTRATO ADMINISTRATIVO 005/2015/2015
(Contrato de Regulação)
Pelo presente, de um lado o SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE 
ÁGUA E ESGOTO DE TAPEJARA, já qualificado no presente contrato 
como contratante e, de ou-tro, o CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL 
DE SANEAMENTO DO PARANÁ (CISPAR), já qualificado no mesmo 
contrato como contratado, têm entre si justo e contratado que segue.
CLÁSULA PRIMEIRA: Este aditivo tem por objetivo promover a 
modificação do disposto na Cláusula Quarta do contrato acima 
referido, em sua redação originária, pas-sando nela a vigorar, em lugar 
do valor mensal de R$ 3.342,00(três mil trezentos e qua-renta e dois 
reais) previsto para o ano de 2022 o valor mensal de R$ 3.342,00 (três 
mil trezentos e quarenta e dois reais), previsto para o ano de 2023, 
decorrente da atualiza-ção do número de ligações da autarquia que é 
de 5.763 (cinco mil setecentos e sessenta e três) ligações.
Parágrafo único. O valor anual a título de regulação, para todo o ano 
de 2023, se-rá o de R$40.104,00(quarenta mil cento e quatro reais).
CLÁUSULA SEGUNDA: Ficam inalteradas as demais disposições 
contratuais.
E por estarem de pleno acordo, firmam o presente aditivo em duas 
três de igual teor e forma, perante as testemunhas abaixo qualificadas.
Tapejara, 21 de dezembro de 2022.
SERVIÇO AUTONOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 
TAPEJARA
RAMIRO CANDIDO DE SOUZA JUNIOR
DIRETOR EXECUTIVO
CISPAR- CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO DO 
PARANÁ
VALTER LUIZ BOSSA
DIRETOR EXECUTIVO
 (contratado)
TESTEMUNHAS:
1. 
Nome: _______________________________________________
RG: __________________________	      
 Assinatura: 
2.
Nome: _______________________________________________
RG: __________________________	       
Assinatura: ______________________

Prefeitura Municipal de guaira
ESTADO DA PARANÁ
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO Nº 01/2023
Ref. recursos recebidos – registrado no memorando nº 3.176/2017
O Município de Guaíra, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2º da 
Lei nº 9.452, de 20.03.97 e do § 2º, do artigo 116, da Lei nº 8.666, 
NOTIFICA a Câmara Municipal de Vereadores, os Partidos Políticos, 
os Sindicatos e as Entidades Empresariais, com sede no Município 
de Guaíra, Estado do Paraná, que no dia 29/12/2022, foi creditado na 
conta corrente nº 64.7104-2 da Agência nº 0722-6 da Caixa Econômica 
Federal, o valor de R$ 71.656,80 (setenta e um mil, seiscentos e 
cinquenta e seis reais e oitenta centavos), recebidos do Ministério 
do Turismo, no âmbito do Programa A Hora do Turismo referente ao 
Contrato de Repasse nº 899053/2020 – Operação 1070126-80 MTUR/
CAIXA, que tem por objeto a Revitalização de Praça (Eurico Gaspar 
Dutra), neste município de Guaíra, Estado do Paraná.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de guaira
ESTADO DA PARANÁ
PORTARIA Nº 001/2023
Data: 03.01.2023
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 
de processo disciplinar para apurar fatos objetivando ressalvar os 
interesses da Administração Municipal, instituída pela Portaria nº 
279/2022, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e, 
considerando o memorando online sob o nº 4.343/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Processo Administrativo Disciplinar, para apurar os fatos objetivando 
ressalvar os interesses da Administração Municipal, instituída pela 
Portaria nº 279/2022, por mais 80 (oitenta) dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é 
considerado serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia retroativa a data de 08.11.2022.
  CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 002/2023
Data: 03.01.2023
Ementa: prorroga o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão 
de Sindicância para apurar fatos objetivando ressalvar os interesses 
da Administração Municipal, instituída pela Portaria nº 276/2022, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e, 
considerando o memorando online sob o nº 999/2022,
RESOLVE:
Art. 1º Prorrogar o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de 
Sindicância, para apurar responsabilidade administrativa decorrente da 
conduta do servidor U. O. A., instituída pela Portaria nº 276/2022, por 
mais 120 (cento e vinte) dias.
Art. 2º O desempenho das atribuições dos membros da Comissão é 
considerado serviço público relevante e não será remunerado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia retroativa a data de 18.10.2022.
  CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 003/2023
Data: 03.01.2023
Ementa: exclui membro de Comissão nomeado pela Portaria nº 
126/2022 de 21.03.2022, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de acordo com as Leis nacionais nº 8.666 e 8.883, 
e, considerando o memorando on-line sob o nº 082/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Excluir o nome do servidor a seguir mencionado, a partir de 
02 de janeiro de 2023, nomeado por meio da Portaria nº 126/2022 de 
21.03.2022, com atribuições de atuar junto a Comissão de recebimento 
de equipamento, bens, materiais e serviços em geral
Nome / matrícula	 A partir de
GUSTAVO HENRIQUE DOS REIS SABIOR/29546-1	
02.01.2023
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia retroativa a data de 02.01.2023, revogadas as disposições em 
contrário, permanecendo inalteradas as demais disposições da Portaria 
nº 126/2022
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 004/2023
Data: 03.01.2023
Ementa: exclui membro da Coordenação de Planejamento e Execução 
Orçamentária, nomeado pela Portaria nº 031/2021 de 21.01.2021, e dá 
outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais contidas no artigo 84 da Lei Orgânica do Município 
de Guaíra, Estado do Paraná, e, considerando o memorando on-line 
sob o nº 305/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Excluir o nome do Servidor Pública Municipal a seguir 
mencionado, nomeado por meio da Portaria nº 031/2021 de 21.01.2021, 
com atribuições de atuar junto a Coordenação de Planejamento e 
execução Orçamentária,  a partir de 02 de janeiro de 2023:
Nome 		  A partir de
Willian Grecco	 02.01.2023
Art. 2º Que a Diretoria de Pessoal tome as medidas necessárias ao 
cumprimento da presente Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 
eficácia retroativa no dia 02.01.2023, revogadas as disposições em 
contrário, permanecendo inalteradas as demais disposições da Portaria 
nº 031/2021 de 21.01.2021.
CIENTIFIQUEM-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA 005/2023
Data: 03.01.2023
Ementa: designa servidores públicos municipais para as funções de 
Coordenação, nos termos da Lei Municipal nº 2.024/2017, conforme 
especifica.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais e de conformidade com as disposições contidas no 
artigo 84 da Lei Orgânica do Município de Guaíra e Lei Municipal nº 
2.024/2017, e, considerando o memorando online sob nº 305/2021,
RESOLVE:
Art. 1º Ficam designados os servidores públicos municipais, a seguir 
mencionados, para o exercício de função prevista no artigo 148 da Lei 
Municipal sob o nº 2.024/2017 de 26.09.2017:
Nome	 Coordenação	 Símbolo	 Gratificação	 A 
Partir de
Gustavo Henrique dos Reis Sabior
Coordenação Planejamento Execução/Orçamentária	 FG	
95%	 03.01.2023
William Grecco
Coordenação Tesouraria Fazenda Municipal	 FG	 95%	
03.01.2023
Art. 2º Que a diretoria de Pessoal tome as providências necessárias ao 
cumprimento desta Portaria.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 03 
de janeiro de 2023.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
Estado do Paraná- CNPJ 95.640.520.0001-75
Av. Adão Arcangelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1235.
E-mail –licitacao@brasilandiadosul.pr.gov.br
MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL-PR
AVISO DE RESULTADO DO RECURSO INTERPOSTO
O Presidente da CPL do Município de Brasilândia do Sul, designado pela Portaria n.º 083/2022, torna 
público aos interessados, o resultado do julgamento do recurso interposto na Tomada de Preços 
nº 004/2022, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA COORDENAÇÃO, 
ORGANIZAÇÃO, PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO, VISANDO O 
PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DO QUADRO PERMANENTE DO PODER EXECUTIVO 
DO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL-PR, COM FORNECIMENTO COMPLETO 
DE RECURSOS MATERIAIS E HUMANOS E A EXECUÇÃO DE TODAS AS ATIVIDADES 
ENVOLVIDAS E CORRELATAS E QUALQUER LOGÍSTICA NECESSÁRIA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS.
Com base na fundamentação exposta na decisão em integra, DECIDO: 
a)	 Julgar totalmente procedente o recurso apresentado pela empresa KLC – 
CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA. - CNPJ: 11.761.650/0001-76, com o fim de 
autorizar o prosseguimento nas demais fases do certame;
Brasilândia do Sul (PR), 03 de janeiro de 2023.
LUCIANO GIMENES
PRESIDENTE DA CPL
Portaria n° 083/2022

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 001/2023 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Global 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para contratação de 
empresa especializada, para futuro e eventual fornecimento de 
nitrogênio líquido para conservação de sêmen depositados em 
botijões, programa de melhoramento genético do rebanho bovino 
leiteiro e/ou corte deste Município. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 17 de janeiro de 2023. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios. Demais 
informações: no Departamento de Compras e Licitações do 
Município de Guaíra, de segunda a sexta-feira, em horário normal de 
expediente. Fone (44) 3642-9924 – e-mail compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 03 de janeiro de 2023. 
Maria José Rodrigues Souza/ Pregoeira 
 
 

Prefeitura Municipal de umuarama
ESTADO DA PARANÁ
O Presidente da Comissão Especial de Seleção de Pessoal, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas no Edital nº 117/2022, em conformidade com a Constituição Federal e a Lei Complementar nº 432 de 25 de maio de 
2017 e suas alterações, que dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, resolve,
TORNAR PÚBLICO
Art. 1º - A relação nominal dos candidatos que solicitaram a isenção da taxa de inscrição no Processo Seletivo Simplificado, nos termos da legislação pertinente e das normas estabelecidas no edital de abertura nº 117/2022.
Art. 2º - Os candidatos que tiveram suas solicitações de isenção da taxa de inscrição DEFERIDAS terão suas inscrições automaticamente homologadas.
SOLICITAÇÕES DEFERIDAS:
INSC	 CARGO	 NOME	 SITUAÇÃO
250327	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ALESSANDRO RESENDE	 DEFERIDA
250802	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ANA PAULA SANTOS DE AMORIM	 DEFERIDA
251119	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ANATIELLE DA SILVA	 DEFERIDA
251138	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ARNALDO DE ABREU ROSEL JUNIOR	 DEFERIDA
249860	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 CILEIDE BERGAMO RICARTE NARDIM	 DEFERIDA
250767	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 EDNEIA MATHEUS DOS SANTOS	 DEFERIDA
250526	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ELIZABETH ANTONIA DO NASCIMENTO DOS SANTOS	 DEFERIDA
251118	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 EMERSON TIAGO MEDEIROS LINI	 DEFERIDA
250004	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 FABIANA ROCHA DOS SANTOS	 DEFERIDA
249877	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 FABIANO DA SILVA BARBOSA = NOME SOCIAL : STHEFANNY BELTHENCOOR	 DEFERIDA
250032	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 GABRIELE MARCONI BASTOS	 DEFERIDA
250474	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 GISLAINE DA SILVA	 DEFERIDA
250244	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 JHENIFER TAMILI TEODORO DAS VIRGENS	 DEFERIDA
249907	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 KARINA COUTINHO RIBEIRO	 DEFERIDA
250409	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 LEANDRO JOSÉ HERNACKI QUERINO	 DEFERIDA
250701	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 LEANDRO MOREIRA DE SÁ	 DEFERIDA
250246	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 TATIANE SEBASTIANA NASCIMENTO	 DEFERIDA
250325	 PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA	 ALESSANDRO RESENDE	 DEFERIDA
250925	 PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA	 DANIEL MEDEIROS AVELINO DA SILVA	 DEFERIDA
250186	 PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA	 JULIO CESAR DE SOUZA REIS	 DEFERIDA
250322	 PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA	 TATIANA RICO	 DEFERIDA
249671	 PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA	 VALDEMIR SANTOS DA SILVA	 DEFERIDA
250265	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 AMANDA FARIAS DE SOUZA LIMA	 DEFERIDA
251149	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 CAMILA CHEQUIM RAGAZI	 DEFERIDA
250676	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 CAMILA LOPES FERNANDES	 DEFERIDA
250187	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 DENISE DANIEL	 DEFERIDA
250220	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 DENISE DANIEL	 DEFERIDA
250783	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ELIZETE NICOLAU MEDEIROS FRANZOI	 DEFERIDA
251144	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ERIKA EDUARDA DOMINGOS SILVA	 DEFERIDA
250719	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FABIANA CRISTINA DOS SANTOS GODOY	 DEFERIDA
251007	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FELIPE HENRIQUE PIZZI	 DEFERIDA
250618	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FLÁVIA DA MATA LACERDA	 DEFERIDA
250307	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FRANCIELE APARECIDA DOMINGOS DE OLIVEIRA	 DEFERIDA
249996	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FRANCIELE FELISBERTO DE LIMA BINATI	 DEFERIDA
249988	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FRANCIELE FELISBERTO DE LIMA BINATI	 DEFERIDA
251043	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 GABRIELLA REIS PINHEIRO MOLINARI	 DEFERIDA
249961	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 GEORGEANA RODRIGUES DINIZ	 DEFERIDA
250228	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 JENIFER TATIANE DOS SANTOS	 DEFERIDA
249959	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 JESIANE CANDIDA EVARISTO	 DEFERIDA
250735	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 JOSIANE SANTANA MARTINS	 DEFERIDA
249790	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 JUCELAINE ÁVILA DE OLIVEIRA	 DEFERIDA
250202	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 JULIA RAQUEL SONODA	 DEFERIDA
250287	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 KATIANY AMADOR DA SILVA DOS SANTOS	 DEFERIDA
250428	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 LARISSA DOS SANTOS MARTINS	 DEFERIDA
249890	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 LEONARDO POLO DA SILVA	 DEFERIDA
251115	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 MAISA TRINDADE FONSECA	 DEFERIDA
250778	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 MARILENE EUGENIO DE CAMPOS	 DEFERIDA
250985	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 MAYARA CRISTINA ANTERO DA SILVA	 DEFERIDA
251158	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 PÂMELA ALESSANDRA DALCIN	 DEFERIDA
249701	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 REGIANE REBELO BARBOSA DA SILVA	 DEFERIDA
249782	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ROBERTA THAIS ROCHA MARTINS	 DEFERIDA
250740	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ROSEMEIRE THAIS EXPEDITO	 DEFERIDA
250309	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ROSILENE BRAGUIM GONÇALVES DE SANTANA	 DEFERIDA
249982	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ROZILDA JOSE PEREIRA BERTOLLI	 DEFERIDA
250431	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 SAMELA REGINA MAGALHAES ALVES	 DEFERIDA
251001	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 SEBASTIÃO BANHE CABRAL JUNIOR	 DEFERIDA
250331	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 SILVIA CRISTINA ALVES	 DEFERIDA
251061	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 THAIS RIBEIRO MARTINS	 DEFERIDA
251128	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ADRIELLI ALVES SILVEIRA	 DEFERIDA
250577	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ALESSANDRO RESENDE	 DEFERIDA
250490	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 AMANDA DE OLIVEIRA FANTINEL	 DEFERIDA
250840	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 CARLA GIGLIOLI KRAIEWSKI DE FREITAS	 DEFERIDA
249969	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 CARLA REGINA BIASSI	 DEFERIDA
250198	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 DENISE DANIEL	 DEFERIDA
250297	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 EVELAINE DAIANE MARQUES DE SOUZA	 DEFERIDA
250093	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 FRANCIELLE HIPÓLITO	 DEFERIDA
249918	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 GLEYCI DALIANE MOTA ALVES DA SILVA	 DEFERIDA
250537	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ISLAYNE HENRIQUE MONTANHANI	 DEFERIDA
250366	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 JESSICA IOLAINE PIRES	 DEFERIDA
249898	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 KA COUTINHO RIBEIRO	 DEFERIDA
249713	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 RAFAELLA CORREIA FLORIANO	 DEFERIDA
249817	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 RAIANE CARVALHO ROSSI	 DEFERIDA
250971	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ROBERTA THAIS ROCHA MARTINS	 DEFERIDA
250300	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ROSILENE BRAGUIM GONÇALVES DE SANTANA	 DEFERIDA
251100	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 VANEUZA DA SILVA AMORIM	 DEFERIDA
Art. 3º - A relação de solicitações de isenções indeferidas, encontra-se a seguir. O indeferimento deu-se em razão do não atendimento ao item 6 do edital de abertura.
SOLICITAÇÕES INDEFERIDAS:
INSC	 CARGO	 NOME	 SITUAÇÃO
250611	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ALEXANDRE RODRIGUES DA SILVA	 INDEFERIDO
251051	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 CASSEMIRO DOS SANTOS LIMA	 INDEFERIDO
251156	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 ELIAN BARROS SOBREIRA RODRIGUES	 INDEFERIDO
250499	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 MARCIA ADRIANA BELENTANI MARCIANO GUIMARÃES	 INDEFERIDO
250969	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 MARIA CRISTINA DE JESUS CRUZ RAMOS	 INDEFERIDO
250402	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 TALITA NATHANA DA SILVA OLIVEIRA	 INDEFERIDO
250771	 AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS	 VANESSA FATIMA MARTINS DE LIMA	 INDEFERIDO
249841	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ALANA COSTA ARAUJO	 INDEFERIDO
250913	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 ALESSANDRO APARECIDO SALGADO	 INDEFERIDO
249690	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 CLAUDIA PATRICIA SILVA MIRANDOLA	 INDEFERIDO
251133	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 FRANCIELLI SALUSTIANO SANTOS DA CUNHA	 INDEFERIDO
251091	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 LILIAN DA SILVA CRUZ GONÇALVES	 INDEFERIDO
249802	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 MARIA APARECIDA DOS SANTOS	 INDEFERIDO
249686	 PROFESSOR – ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL	 SABRINA LETÍCIA SILVA MIRANDOLA	 INDEFERIDO
250477	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ALESSANDRA DOS SANTOS	 INDEFERIDO
250787	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 ARIANE MODENA CERNIAUSKAS	 INDEFERIDO
250379	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 BÁRBARA FERNANDA SCREMIN ARCENO	 INDEFERIDO
249688	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 CLAUDIA PATRICIA SILVA MIRANDOLA	 INDEFERIDO
250622	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 FLÁVIA DA MATA LACERDA	 INDEFERIDO
250902	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 JESSICA APARECIDA ANDRE ROSA	 INDEFERIDO
250845	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 JULIA DA SILVA	 INDEFERIDO
250699	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 MÁRCIA CRISTINA PEREIRA	 INDEFERIDO
250937	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 RAQUEL DA SILVA CHAVES	 INDEFERIDO
250539	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 RHAYANE DOS SANTOS	 INDEFERIDO
249684	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 SABRINA LETÍCIA SILVA MIRANDOLA	 INDEFERIDO
250895	 PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL	 SILVANA CRISTINA CAMARGO BAZZANELLA	 INDEFERIDO
Art. 4º - Os candidatos interessados em entrar com recurso perante o edital devem seguir fielmente o item 11, do edital de abertura. O recurso deverá ser apresentado através do e-mail ippec@ippec.org.br, aos cuidados da Comissão Organizadora 
de Concursos.
Art. 5º - Na fase de recurso, não será objeto de análise da banca examinadora, o envio de documentos que deveriam ter sido juntados no prazo de solicitação de isenção, pois restarão intempestivos.
Art. 6º - Os candidatos que tiveram suas solicitações de isenção da taxa de inscrição INDEFERIDAS poderão pagar o boleto bancário correspondente a sua taxa de inscrição até o dia 10 de janeiro de 2023.
Art. 7º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama - PR, 04 de janeiro de 2023.
ALEXANDRE FAKER RIBEIRO
Presidente da Comissão Organizadora de Processos Seletivos
Município de Umuarama - PR

Prefeitura Municipal de icaraima
ESTADO DA PARANÁ
DECRETO N.º 6.568/2023
DATA: 03/01/2023
SÚMULA: Exonera o Sr. Luiz Fernando Silva Dadalto.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Exonerado o Sr. Luiz Fernando Silva Dadalto, portador da Rg n.º 10.790.842-0 e do 
CPF 046.826.549-00,  do cargo de Assessor Direto do Poder Executivo símbolo CC-02.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagirão a 
30/12/2022.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 6.569/2023
DATA: 03/01/2023
SÚMULA: Exonera a Sra. Sandra Leme Lucania.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Exonerada a Sra. Sandra Leme Lucania, portadora do RG n.º 4.080.921-0 e do CPF 
974.015.019-53  da Função de Chefe da  Divisão de Almoxarifado, Símbolo CC-03.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos retroagirão a 
30/12/2022.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 6.571/2023
DATA: 03/01/2023
SÚMULA: Nomeia o Sr. Leonardo Hypolito Marchi.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Nomeado o Sr. Leonardo Hypolito Marchi, portador do RG n.º 13.105.891-8 e do CPF 
nº 068.043.949-84, para a Função de Chefe da  Divisão de Almoxarifado, Símbolo CC-03.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 6.570/2023
DATA: 03/01/2023
SÚMULA: Nomeia a Sra. Sandra Leme Lucania.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Nomeada a Sra. Sandra Leme Lucania, portadora do RG n.º 4.080.921-0 e do CPF 
974.015.019-53,   para a Função de Assessor Direto do Poder Executivo, Símbolo CC-02.
Art. 2º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 03 dias do mês de Janeiro de 2023.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ivaté
ESTADO DA PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 340/2022
REF.: INEXIGIBILIDADE – Nº 013/2022
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: DOMINGOS MORAES & MORAES CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA.
CNPJ: 08.533.790/0001-82
DATA DE ASSINATURA: 19 DE DEZEMBRO DE 2022.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONSULTORIA E ASSESSORIA NA ÁREA 
TRIBUTÁRIA PARA SUBSIDIAR A REALIZAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS DE ORDEM INTERNA 
ATENDENDO AS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ, COM BASE NOS PREÇOS 
PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REFERENTE AOS RESULTADOS DE LICITAÇÃO ADJUDICADOS 
E HOMOLOGADOS.
VALOR TOTAL: R$ 28.000,00 (VINTE E OITO MIL REAIS).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES.
FORO: COMARCA DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ.

municipio de pérola
ESTADO DA PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato de Fornecimento nº 153/2022
Pregão Presencial nº 38/2021
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: AGUIA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E SUPRIMENTOS EIRELI - ME
Objeto: Aquisição de materiais e medicamentos para serem utilizados na Secretaria Municipal de 
Saúde, no Hospital Municipal Dr. Raul Sergio Bittencourt, no ambulatório da Covid, nos postos de 
saúde e para distribuição gratuita, do Município de Pérola, Estado do Paraná. 
Valor Total: R$ 25.339,70 (vinte e cinco mil, trezentos e trinta e nove reais e setenta centavos).
Vigência: 07/12/2022 a 06/03/2023.
Adjudicada e Homologada: 06/12/2021.
Data de Assinatura: 07/12/2022.
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO).

municipio de pérola
ESTADO DA PARANÁ
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
6º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 02/2021
Pregão Presencial nº 44/2020
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratada: ELMU EMPRESA DE LIMPEZA E MANUTENÇÃO URBANA LTDA.
Cláusula Primeira: Fica acrescido na cláusula terceira do presente instrumento o valor de R$ 
561.614,40 (quinhentos e sessenta e um mil, seiscentos e quatorze reais e quarenta centavos), 
referente a prorrogação dos serviços estabelecido na cláusula terceira, conforme parecer jurídico 
e anexo I.
Cláusula Segunda: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato estabelecido na 
Cláusula Quinta, de 04/01/2023 para 03/07/2023.
Cláusula Terceira: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data de Assinatura: 19/12/2022.

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DA PARANÁ
DECRETO Nº 01/2023
Institui o Processo Seletivo Simplificado – PSS, e Nomeia Comissão Especial e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “i” da Lei Orgânica do Município 
de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.098, de 09 de junho de 2017, regulamentada pelo Decreto 
nº. 093, de 26 de setembro de 2017 e suas alterações.
D E C R E T A:
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de São Jorge do Patrocínio, o Processo Seletivo 
Simplificado – PSS nº 001/2023, nos termos da Lei Municipal nº 2.098, de 09 de junho de 2017, 
regulamentada pelo Decreto nº. 093, de 26 de setembro de 2017; Lei Municipal nº. 2.117/2017 e 
Lei Municipal nº. 2.557/2022.
Art. 2º Fica nomeada a Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, para 
fiscalizar, assessorar e coordenar os serviços, composta pelos seguintes membros:
I. Presidente: JOSÉ CARLOS BOLSANELLO, Servidor Público Municipal ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Contabilista, Portador do RG nº. 2.136.227 SSP/PR;
II. Membro: CLAUDEMIR BRAVO, servidor público municipal ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Técnico Administrativo portador do RG nº. 7.905.973-0 – SSP-PR;
III. Membro: PAULA MARTINS VETORATO REBECHI, Servidora Pública municipal ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Oficial Administrativo, Portadora do RG nº. 12.855.501-3 SSP/PR.
Art. 3º Delega à Comissão Especial poderes gerais para deliberar sobre todos os assuntos 
atinentes ao Processo Seletivo Simplificado, inclusive os de decisão de quaisquer dúvidas durante 
sua realização.
Art. 4º As decisões serão tomadas por maioria absoluta dos integrantes desta Comissão, 
devidamente registradas em Ata da Comissão.
Art. 5º Considera de relevância os serviços prestados pelos integrantes desta Comissão Especial.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 03 de janeiro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de SÃO JORGE DO PATROCÍNIO
ESTADO DA PARANÁ
DECRETO Nº 02/2023
Nomeia Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado – PSS e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “i” da Lei Orgânica do Município 
de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2.098, de 09 de junho de 2017, regulamentada pelo Decreto 
nº. 093, de 26 de setembro de 2017 e suas alterações;
D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada a Comissão Examinadora do Processo Seletivo Simplificado nº 001/2023, 
responsável pela avaliação e julgamento das inscrições, composta pelos seguintes membros:
I. Presidente: ROSANGELA GALIOTTI DE FREITAS, servidora pública municipal ocupante do 
cargo de Provimento Efetivo de Professora, designada para responder pela Secretária Municipal 
de Educação, Cultura e Esportes, portadora do RG nº. 4.956.665-4 – SSP-PR, com formação em 
nível superior de Pedagogia;
II. Membro: SIRLAINE FERREIRA FREDERICO BLASQUES, servidora pública municipal ocupante 
do Cargo de Provimento Efetivo de Auxiliar Administrativo, portadora do RG nº. 10.100.704-9 – 
SSP-PR, com formação em nível superior de Ciência Contábeis;
III. Membro: LÍDIA MANHANI DE OLIVEIRA BARALDI, Servidora Pública municipal ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Enfermeira, portadora do RG nº. 12.979.456-9 SSP-SP, com 
formação em nível superior de Enfermagem;
IV. Membro: JOSÉ CARLOS PAULINO DUARTE, Servidor Público Municipal ocupante do cargo 
de provimento efetivo de Motorista, nomeado para o Cargo de provimento em Comissão de Diretor 
do Departamento de Serviços Urbanos, Portador do RG nº. 6.034.366-7 SSP/PR, com formação 
em nível superior de Gestão Pública;
V – Membro: EDLEUZA DE SOUZA SILVA CICHOCKI, Servidora pública municipal ocupante do 
Cargo de Provimento Efetivo de Professora, designada para o exercício da função de Direção de 
Unidade Escolar,  Portadora do RG nº. 6.607.402-1 SSP/PR, com formação em nível superior de 
Pedagogia.
Art. 2º Delega à Comissão Examinadora poderes gerais para deliberar sobre todos os assuntos 
atinentes à avaliação dos títulos e a classificação das inscrições dos candidatos no Processo 
Seletivo Simplificado PSS 2023.
Art. 3º As decisões serão tomadas por maioria absoluta dos integrantes desta Comissão, 
devidamente registradas em Ata da Comissão.
Art. 4º Considera de relevância os serviços prestados pelos integrantes desta Comissão Especial.
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO 
PARANÁ, 03 de janeiro de 2023.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
ESTADO DA PARANÁ
PORTARIA Nº 1/2023, de 03 de Janeiro de 2023.
SUMULA: Exonerar servidor POR MOTIVO DE FALECIMENTO.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
I	 - Exonerar POR MOTIVO DE FALECIMENTO, o servidor IVAIR CECILIO, matricula nº 
7072, cargo de
OPERADOR DE MÁQUINAS, a contar de 25 de dezembro de 2022.
II	 - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos legais 
e financeiros a partir de 25 de dezembro de 2022.
Alto Piquiri, 03 de Janeiro de 2023.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de ALTO PIQUIRI
ESTADO DA PARANÁ
PORTARIA Nº 2/2023, de 03 de Janeiro de 2023.
SÚMULA: Concede férias fracionadas de 10 dias a servidora abaixo relacionada, nos termos do 
art. 134 §1º da CLT com a redação dada pela Lei Nº 13.467/2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
I	 - Conceder férias regulamentar a servidora que abaixo discrimina, como segue:
NOME	 MATRICULA	PERÍODO	 DATA DE GOZO
VIVIANE CRUZ DAVID	 17990	 2018/2019 04/01/2023 Á 13/01/2023
II	 - Esta portaria entrará em vigor na data da sua publicação.
Alto Piquiri, 03 de Janeiro de 2023.
Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2022 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 29 de dezembro de 2022. 

VÂNIA GONÇALVES GAZOLA 

CONTRATADA CONTRATANTE 
VIDRAÇARIA ALTO PIQUIRI LTDA-ME 

CNPJ:824.895.920-00111 

RG:4.339.566-1 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

 
 
1° Termo aditivo do contrato nº.302/2021, decorrente de PREGÃO n°68/2021 de Contratação de empresa 
especializada em serviço de vidraçaria conforme ANEXO I do Edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
VIDRAÇARIA ALTO PIQUIRI LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob nº. 82.489.592/0001-11, com sede no 
endereço RUA INDEPENDÊNCIA, 347, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por 
VÂNIA GONÇALVES GAZOLA, portador do RG n° 4.339.566-1, portador do CPF sob n° 853.245.909-91, 
acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Dilatação do Prazo de Vigência término 29/12/2023. Fica 
aditado o presente contrato, tendo em vista que há saldo suficiente para atender por mais 12 (doze) meses, 
com fundamento art. 57, inciso II da Lei nº. 8.666/93. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 
CPF:853.245.909-91 

www.elotech.com.br 
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NOROESTE DO PARANÁ 
 

 
 

PORTARIA Nº 003/2023 
 

 
 

Concede Adicional de Insalubridade ao funcionário  
FELIPE AUGUSTO FARIA HENRIQUES 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: 

 

Art. 1º. Conceder ao funcionário FELIPE AUGUSTO FARIA HENRIQUE, portador da Cédula 

de Identidade R.G. sob nº 9.325.280-2 SESP PR, nomeado para o emprego público de provimento por 

prazo determinado, de MÉDICO INTERVENCIONISTA – 24 horas semanais, pelo regime CLT, com 

lotação na Base Descentralizada deste serviço de urgências, na cidade de Goioerê, pertencente a 11ª 

Regional de Saúde, sediada na cidade de Campo Mourão, ADICIONAL INSALUBRIDADE no 

percentual de 20% (vinte por cento) sobre o salário mínimo federal vigente, em consonância com as 

disposições do artigo 192 da CLT – Consolidação das Leis do Trabalho, para viger a partir de 04.01.2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

Umuarama - PR, 03 de Janeiro de 2023. 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 
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municipio de pérola
ESTADO DA PARANÁ
PORTARIA Nº 01/2023
Nomeia a Senhora FABIANA SGRIGNOLI DE OLIVEIRA GOMES para cargo de provimento 
efetivo e inicia marco de contagem de estágio probatório e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o contido na Lei Complementar Municipal nº 002, de 02 de abril de 2010;
CONSIDERANDO aprovação no Concurso Público nº 001/2018, homologado pelo Edital nº 
010/2018, em 27 de novembro de 2018 e sua ordem classificatória;
CONSIDERANDO cumpridas as etapas de apresentação de documentos e perícia médica.
RESOLVE:
Art. 1º Nomear a Senhora FABIANA SGRIGNOLI DE OLIVEIRA GOMES, portadora da Cédula 
de identidade sob o nº 9.831.830-5-SESP/PR, inscrito no CPF nº 063.653.629-78, para exercer 
o cargo de Farmacêutica, em caráter efetivo, para cumprimento do estágio probatório, a partir de 
03 de janeiro de 2023.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 03 de janeiro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

municipio de pérola
ESTADO DA PARANÁ
PORTARIA Nº 02/2023
Nomeia YASMIM DE FREITAS MARSOLA, para exercer o cargo de Provimento em Comissão de 
Chefe da Divisão de Taxas e Cobranças e dá outras providências.
A PREFEITA DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e
CONSIDERANDO o contido na Lei nº 2951, de 30 de            dezembro de 2020(Estrutura 
Administrativa).
RESOLVE:
Art. 1º Nomear YASMIM DE FREITAS MARSOLA, portadora da Cédula de Identidade nº 
13.301.368-7-SESP-PR, inscrita com o CPF nº 109.464.199-57, para exercer o cargo de 
Provimento em Comissão de Chefe da Divisão de Taxas de Cobranças, Símbolo CC-7, a partir de 
03 de janeiro de 2023(inclusive).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se.
Pérola - Paraná, 03 de janeiro de 2023.
VALDETE CUNHA
Prefeita
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PORTARIA Nº 002/2023 
 
 

Nomeação do funcionário  
FELIPE AUGUSTO FARIA HENRIQUES 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. FELIPE AUGUSTO FARIA HENRIQUES, portador 

da Cédula de Identidade RG sob n° 9.325.280-2 SESP PR, classificado em Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 002/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

MÉDICO INTERVENCIONISTA – com carga horária de 24 horas semanais, pelo regime CLT, 

lotado na cidade de Goioerê, pertencente a 11º Regional de Saúde, sediada em Campo Mourão - PR, a 

contar o efetivo exercício a partir de 04 de Janeiro de 2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Janeiro de 2023. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

CIUENP - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ SAMU 192  

 

 
 

PORTARIA Nº 004/2023 
 
 

Nomeação do funcionário  
FRANCISCO EDUARDO ROSA JARDIM 

 
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do 

Noroeste do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas na Lei Federal 

nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, no Protocolo de 

Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE: 

 

Art. 1º. NOMEAR o Sr. FRANCISCO EDUARDO ROSA JARDIM, portador 

da Cédula de Identidade RG sob n° 8.296.720-6 SESP PR, classificado em Processo Seletivo 

Simplificado, conforme Edital nº 002/2022, para ocupar cargo de provimento por prazo determinado de 

MÉDICO REGULADOR – com carga horária de 24 horas semanais, pelo regime CLT, lotado na 

Central de Regulação deste serviço de urgências, sediada em Umuarama - PR, a contar o efetivo exercício 

a partir de 05 de Janeiro de 2023. 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos da 

data de efetivo exercício. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama - PR, 03 de Janeiro de 2023. 

 

 

 

OTÁVIO HENRIQUE GRENDENE BONO 

PRESIDENTE DO CIUENP 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
MARILUZ 

Estado do Paraná 
 

 

DECRETO Nº  2.353/2023 

Mariluz, 03 de janeiro de 2023. 

Reajusta o Valor da Unidade Fiscal Municipal -UFM 

O Prefeito Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais e considerando a necessidade de corrigir monetariamente o valor da 
Unidade Fiscal Municipal, nos termos da Lei no 1.172/95, tendo como base o acumulado 
dos últimos 12 (doze) meses, correção medida pelo INPC (Índice Nacional de Correção 
de Preços ao Consumidor): 

DECRETA 

Art. 1º - Fica reajustado para R$ 181,31 (Cento e Oitenta e Um Reais e 
Trinta e Um Centavos) o valor da Unidade Fiscal Municipal. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições constantes do Decreto no 2205/2022. 

Edifício do Paço Municipal, aos 03 dias do mês de janeiro de 2023. 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

Avenida Marília, 1920 - Caixa Postal, 1 - CEP.87470-OOO - Fone/Fax (044)3534-8000 CNPJ: 76.404.136/0001-29 
E-mail : mariluztributos@gmail.com 

 
 

DEMONSTRATIVO DO CÁLCULO 
 
 
 

Mês/Ano Índice do mês (em 
%) 

Acumulado no ano (em 
%) 

Acumulado últimos 12 meses 
(em %) 

Nov/2022 0,38 5,2064 5,9744 
Out/2022 0,47 4,8082 6,4601 
Set/2022 -0,32 4,3179 7,1912 
Ago/2022 -0,31 4,6528 8,8258 
Jul/2022 -0,60 4,9782 10,1248 
Jun/2022 0,62 5,6119 11,9196 
Mai/2022 0,45 4,9611 11,8973 
Abr/2022 1,04 4,4909 12,4655 
Mar/2022 1,71 3,4154 11,7308 
Fev/2022 1,00 1,6767 10,7971 
Jan/2022 0,67 0,6700 10,5996 
Dez/2021 0,73 10,1602 10,1602 
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DECRETO Nº 2.351 DE 03 DE JANEIRO DE 2023. 

Autoriza a Divisão de Tributação a aplicar correção 
monetária sobre os valores venais dos imóveis 
urbanos, para efeito de lançamento e cobrança do 
IPTU no exercício de 2023. 

O Prefeito do Município de Mariluz, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e considerando a inflação acumulada nos últimos 12 
(doze) meses, medida segundo o INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor); 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica autorizada a Divisão de Cadastro, Tributação e Fiscalização 
a aplicar o índice de 5,97% (cinco vírgula noventa e sete por cento), a título de correção 
monetária, sobre os valores venais dos imóveis localizados na cidade de Mariluz, para 
efeito de lançamento e cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), no 
corrente exercício de 2023. 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições constantes no Decreto nº 2.206/2022. 
 

 
Edifício do Paço Municipal, aos 03 dias do mês de janeiro de 2023. 

Paulo Armando da Silva Alves 
Prefeito Municipal 

 

 

Avenida Marília, 1920 — Mariluz, Estado do Paraná — CEP 87470-000 

mariluztributos@gmail.com 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 2.352/2023 

DATA: 03 DE JANEIRO DE 2023.      
SÚMULA: “Regulamenta o lançamento de tributos incidentes sobre o 
Cadastro Imobiliário para o exercício de 2023, constante da Lei 
Complementar Municipal nº 591, de 20 de dezembro de 1975 (Código 
Tributário Municipal), e dá outras providências”.  

O Sr. PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, PREFEITO  
MUNICIPAL de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe confere o Inciso VI do artigo 66 da Lei Orgânica do Município de 
Mariluz e com fulcro na Lei Complementar nº 591/1975;  

 Considerando  a Lei Complementar  Municipal nº  591/1975  que  
regulamenta o Sistema Tributário no âmbito do Município de Mariluz;  

Considerando a necessidade de atualização do valor venal dos imóveis;  

Considerando a necessidade de transparência e esclarecimentos aos 
contribuintes do procedimento de cálculo e lançamento do referido 
imposto para o exercício fiscal de 2023.  

  
DECRETA:  

  

  

CAPÍTULO I  
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

Art. 1º.  Este regulamento disciplina, com fundamento na Constituição Federal de 1988, na Lei 
Complementar Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e 
atos posteriores que a modificaram, e especialmente a Lei Complementar Municipal nº 
591/1975 e Lei nº 1390/2006, a aplicação do sistema tributário municipal.  

Art. 2º.  São consideradas autoridades fiscais, para efeito do Código Tributário, todos os servidores 
públicos que disponham de poderes ou atribuições para a prática de quaisquer atos que se 
refiram ao lançamento, fiscalização, arrecadação recolhimento e controle de tributos 
Municipais, bem como aqueles que tenham instruções especiais do responsável pelo órgão 
fazendário.  

Art. 3º.  A zona urbana do Município compreende as áreas delimitadas na Lei nº 029/2011, alterada 
pelo Lei Complementar nº 006/2022, que institui o Perímetro Urbano do Município de 
Mariluz, e ainda a Lei Complementar Municipal nº 030/2011, alterada pela Lei Complementar 
nº 007/2022, que institui as normas de Zoneamento e Uso e Ocupação do Solo, observados os 
requisitos previstos nos parágrafos 1º e 2º do art. 32 do Código Tributário Nacional.  

Art. 4º.  Quando a autoridade administrativa, a seu critério, julgar insuficientes ou imprecisas as 
declarações prestadas, poderá convocar o contribuinte para complementá-las ou esclarecê-las. 

§1º.  A convocação do contribuinte far-se-á por quaisquer meios previstos no Código Tributário 
Nacional.  
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§2º. Feita a convocação do contribuinte, terá este o prazo de 15 (quinze) dias para 
prestar os esclarecimentos solicitados, pessoalmente ou por via postal, sob pena de que se 
proceda ao lançamento de oficio.  

  
CAPÍTULO II  

DOS FATORES DE CÁLCULO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
(IPTU)  

  
Art. 5º. Nos termos do Código Tributário Municipal, o IPTU será calculado aplicando-se ao valor venal 

do imóvel as alíquotas descritas no Art. 8º da Lei Complementar nº 591/1975.  

Art. 6º.  O valor venal do imóvel será determinado pela seguinte fórmula:  
  

FÓRMULA  FATOR  DESCRIÇÃO  

VVI = (VVT x FI) + VVE  

VVI  Valor Venal do Imóvel  
VVT  Valor Venal do Terreno  
VVE  Valor Venal da Edificação  

FI  Fração Ideal  
  

Art. 7º.  O valor venal do terreno (VVT) será obtido aplicando-se a formula:  

  
FÓRMULA  FATOR  DESCRIÇÃO  

VVT = AT x VM2T  

VVT  Valor Venal do Terreno  
AT  Área do Terreno  

VM2T  Valor do Metro Quadrado do  
Terreno  

  
§1º. O valor do metro quadrado do terreno (VM2T) será apurado de acordo com a face de quadra do 

imóvel as quais estão constantes no Anexo I deste Decreto. Este valor será corrigido de acordo 
com as características individuais de cada imóvel tributado, levando-se em conta a localização, 
a situação, a pedologia e a topografia do imóvel, segundo a fórmula seguinte.  

  
FÓRMULA  FATOR  DESCRIÇÃO  

VVT = VM2 x AT x S x P x T  

VVT  Valor Venal do Terreno  

VM2T  Valor do Metro Quadrado do  
Terreno  

AT  Área do Terreno  
S  Situação do Terreno  
P  Pedologia do Terreno  
T  Topografia do Terreno  
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§2º.  O coeficiente corretivo de situação, referida pela sigla S, consiste em um grau atribuído 
ao imóvel, conforme sua situação mais ou menos favorável dentro da quadra, e será obtido 
através da aplicação da tabela constante no anexo IV deste Decreto.  

§3º. O coeficiente corretivo de pedologia, referido pela sigla P, consiste em um grau atribuído ao imóvel 
conforme as características do solo e será obtido através da aplicação da tabela constante no 
anexo IV deste Decreto.  

§4º. O coeficiente corretivo de topografia, referido pela sigla T, consiste em um grau atribuído ao 
imóvel conforme as características do relevo do solo e será obtido através da aplicação da 
tabela constante no anexo IV deste Decreto.  

Art. 8º.  O valor venal da edificação (VVE) será obtido aplicando-se a Fórmula:  

  
FÓRMULA  FATOR  DESCRIÇÃO  

VVE=(VM2E*(CAT/100)* 
CORR*CONSER)*AE  

VVE  Valor Venal da Edificação  

CORR  Fatores  de  Correção  da 
Edificação  

CONSER  Fatores  de  Conservação  da 
Edificação  

AE  Área da Edificação  

VM2E  Valor do Metro Quadrado da  
Edificação  

CAT  Classificação da Categoria da 
Edificação  

  
§1º.  O valor do metro quadrado de edificação para cada um dos seguintes tipos: casa, apartamento, 

telheiro, galpão, fábrica, loja, construção precária e especial será obtido através de órgãos 
técnicos ligados a construção civil, tomando-se por base o valor máximo do metro quadrado 
de cada tipo de edificação em vigor para o Município ou para a região.   

§2º.  O valor máximo referido no parágrafo anterior será corrigido de acordo com as características 
de cada edificação, levando-se em conta a conservação da edificação, a fachada, o lugar, a 
posição e o tipo para sua correta aplicação no cálculo do valor da edificação em conformidade 
com o Anexo II deste Decreto.  

§3º.  O valor do metro quadrado do tipo de edificação (VM2TI) será obtido através dos valores 
constantes no Anexo II deste Decreto Municipal.  

§4º.  Entende-se por área edificada aquela delimitada pelos contornos das faces externas das 
paredes ou dos pilares da edificação, computando-se os ambientes denominados varandas ou 
terraços, desde que cobertos, e as áreas de piscina, quando existir abrigo para casa de 
máquinas, com bomba e sistema de filtragem.   

§5º.  Considera-se área de piscina a área correspondente ao espelho da água.  

§6º.  A classificação das edificações será individual quando houver mais de uma edificação por lote 
ou inscrição imobiliária municipal.   
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§7º.  Nos casos em que houver mais de uma categoria ou padrão de construção por edificação, a 
classificação do imóvel poderá ser realizada conforme as diferentes áreas construídas, 
cadastradas individualmente e lançadas individualmente para fins de IPTU.  

§9º.  A categoria da edificação será determinada pela soma de pontos das informações cadastrais 
da edificação correspondente ao Anexo III deste Decreto e seu resultado equivalerá a um 
percentual do valor máximo do metro quadrado de edificação.  

  
§10. No cálculo da área edificada das unidades autônomas de edifícios em condomínio, será 

acrescentada, à área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em 
função de sua quota-parte.  

Art. 9º.  Para o cálculo da fração ideal do terreno será usada a seguinte formula:  

  

FRAÇÃO IDEAL = Área do Terreno X Área da Unidade  
                                          Área Total da Edificação  

  

Art. 10.  Para o cálculo da testada ideal será usada a seguinte formula:  

  

TESTADA IDEAL = Área da Unidade X Testada  
                                       Área Total da Edificação  

  

Art. 11.  A incidência do imposto territorial urbano ou imposto predial urbano, exclui 
automaticamente, a incidência do outro.  

  
CAPÍTULO III  

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO DO IPTU E TAXAS VINCULADAS AO 
CADASTRO IMOBILIÁRIO  

   

Art. 12.  O Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana e demais taxas a ele agregadas 
com base no Art. 23 da Lei Complementar nº 591/1975, poderão ser recolhidos da seguinte 
forma:  

I.  Na cota única, até a data de 10 de Março de 2023, com 10% (dez por cento) de desconto sobre 
o valor apurado com base no Art. 89 da Lei Complementar nº 591/1975;  

II.  Em até 05 (cinco) parcelas mensais, com vencimento a partir de 10 de março de 2023, sem 
nenhum acréscimo do valor apurado, se pago até a data do vencimento de cada parcela.  

  §1º.  Os pagamentos em cota única a que se referem o inciso I do presente artigo somente poderão 
ser efetuados até a data estabelecida.  
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 §2º.  O não pagamento de qualquer uma das parcelas a que se refere o inciso II do presente artigo 
na data estabelecida implicará na aplicação das penalidades previstas no Art. 88 da Lei 
Complementar nº 591/1975 (Código Tributário Municipal).  

 §3º.  Os eventuais descontos a serem concedidos já estão incluídos na estimativa de possível 
renúncia de receita prevista na Lei de Diretrizes Orçamentárias do ano de 2023, Lei nº 
2075/2022.     

 §4º.  O valor da parcela mínima do carnê será de R$ 46,72 (quarenta e seis reais e setenta e dois 
centavos) correspondentes a 3,54% do Salário Mínimo nacional que se encontra instituído no 
valor de R$ 1.320,00 (um mil trezentos e vinte reais).  

 
Art. 13.  A Prefeitura notificará o contribuinte do lançamento do IPTU, mediante aviso de lançamento, 

por editais afixados na Prefeitura Municipal e publicados e/ou divulgados uma vez pelo menos 
na imprensa diária local, ou pela entrega da guia para pagamento no seu domicílio fiscal.  

 §1o.  O proprietário ou possuidor do imóvel deverá retirar o carnê do IPTU antes do seu vencimento 
no paço municipal ou outro local designado pelo município.  

§2o.  O recolhimento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana e das Taxas de 
Serviços Públicos Específicos e Divisíveis, que com ele serão cobradas, será efetuado, através 
de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais, pela rede bancária, devidamente, 
autorizada pela Prefeitura.  

Art. 14.  

  

O lançamento e arrecadação do IPTU será feito através do documento de arrecadação 
municipal (DAM), no qual estão indicados, entre outros elementos, os valores e os prazos de 
vencimentos.  

CAPÍTULO IV  
DA TAXA DE SERVIÇOS DE COLETA E REMOÇÃO DE LIXO   

  
Art. 15.  Com base na Lei Complementar nº 591/1975, a Taxa de Serviços de Coleta e de Remoção de 

Lixo será lançada em conjunto com Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

Art. 16.  Os prazos de vencimentos da Taxa de Serviços de Coleta e de Remoção de Lixo são aqueles 
estabelecidos no Art. 12 do presente Decreto Municipal.  

Art. 17.  A Taxa de Serviços de Coleta e Remoção de Lixo será lançada com base no item V da Tabela 
constante na Lei Complementar nº 591/1975.  

  

TAXA DE COLETA DE LIXO  VALOR EM UFM  VALOR EM R$  

1  Terreno Vago   R$     0,10   R$ 18,13  

2  Residencial   R$     0,4165   R$ 75,51  
3  Industrial   R$     0,5403  R$ 97,96  
4  Comercio   R$     0,5403   R$ 97,96 
5  Agropecuário   R$     0,5403  R$ 97,96 
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6  Serviços   R$     0,5403  R$ 97,96  
   

 
CAPÍTULO V  

DA TAXA CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO OU PAVIMENTAÇÃO  
  

Art. 18.  Com base na Lei Complementar nº 591/75, a Taxa de Conservação de Conservação de 
Calçamento ou Pavimentação será lançada em conjunto com Imposto Sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana.  

Art. 19.  Os prazos de vencimentos da Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou 
Pavimentação são aqueles estabelecidos no Art. 12 do presente Decreto Municipal.  

Art. 20.  A Taxa de Conservação de Conservação de Calçamento ou Pavimentação será lançada com 
base no item V e alínea b da Tabela de Taxas constante na Lei Complementar nº 591/1975.  

  
TAXA DE CONSERVAÇÃO 

DE 
CALÇAMENTO OU 
PAVIMENTAÇÃO, 

POR UNIDADE 
IMOBILIÁRIA AUTÔNOMA 

VALOR 
EM UFM  VALOR EM R$  

1. prédios comerciais, industriais, 
residenciais e de prestação de serviços 
por metro linear por ano.   

2,78%  R$ 5,04  

2. imóveis não edificados, por metro 
linear por ano  2,78%  R$ 5,04  

    

CAPÍTULO VI  
DO LANÇAMENTO  

  
Art. 21.  Na impossibilidade de se localizar o sujeito passivo, quer através de entrega pessoal de 

notificação, quer através de sua remessa por via postal, com aviso de recebimento, reportarse-
ão efetivados o lançamento ou as suas alterações mediante edital publicado em órgão de 
imprensa local ou afixado no quadro de notificação no prédio da Prefeitura.  

Art. 22.  Notificado o contribuinte por qualquer dos meios legais permitidos, senão será dilatado o 
prazo para pagamento dos tributos ou apresentação de reclamações ou ainda interposição de 
recurso, exceto nos casos expressamente previstos em Lei.  

Art. 23.  Nenhum recolhimento de tributo será efetuado sem que se expeça a competente guia de 
recolhimento para recolhimento do tributo.  
 

Paragrafo Único. Nos casos de expedição fraudulenta de guias, responderão civil e administrativamente 
os servidores que os houverem subscrito ou fornecido.  
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Art. 24.  

   

Não se procederá lançamento do imposto contra o contribuinte que tenha agido ou pago 
tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial transitada em julgado, ainda que 
posteriormente venha a ser modificada a jurisprudência.   

  

  
CAPÍTULO VII  
DAS ISENÇÕES  

Art. 25.  Com base na Lei nº 1.138/1994 que trata das isenções serão reconhecidas anualmente, 
mediante requerimento do interessado comprovando sua condição de beneficiário.  

§1º.  Do requerimento deverão constar todos os elementos comprobatórios necessários ao 
reconhecimento da isenção tais como:  

a)  sejam proprietários de até dois imóveis conjugados em que residem comprovados através de 
certidão emitida pelo Registro de Imóveis; e,  

b)  cuja renda familiar não ultrapasse o equivalente a 2 (dois) salários mínimos; e,  
c)  estar impossibilitado, permanentemente de trabalhar; ou,  
d)  ser viúva, com filhos menores; ou,  
e)  possuir mais de 60 (sessenta) anos de idade; ou,   
f)  ser aposentado e viver exclusivamente da aposentadoria.  

  
    §2º.          O REQUERIMENTO DA ISENÇÃO DEVERÁ SER FEITO ATÉ O DIA 28/02/2023;  

§3º.  Será admitido somente um único pedido de isenção para cada exercício, em caso de 
indeferimento por qualquer um dos órgãos competentes caberá a comissão competente 
avaliar a situação.  

Art. 26.  Quando as isenções forem concedidas por período certo de tempo, no caso de renovação o 
interessado deverá dar entrada em novo requerimento na Prefeitura nos termos e no prazo 
fixado na legislação concedente.   

Art. 27.  

  

  

Quando não cumpridas as exigências legais determinadas, a autoridade administrativa, 
fundamentalmente, cancelará o despacho que efetiva o benefício.  

CAPITULO VIII  
DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art. 28.  Para efeito de atualização monetária dos Tributos Municipais e a Planta Genérica de Valores 
será utilizado o valor de 5,97 % correspondente ao acumulado dos últimos 12 (doze) meses 
do índice Nacional de Preço ao Consumidor (INPC), fornecido pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE).  

Art. 29.  A apuração do valor venal das propriedades imobiliárias para efeito de lançamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano será efetuada com base na Planta Genérica de Valores 
estabelecida pela Lei Complementar nº 1390/2006.  

Art. 30.  Os prazos fixados no Código Tributário Municipal serão contínuos, excluindo na sua 
contagem o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.  
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Art. 31.  Os prazos se iniciam ou vencem em dia de expediente normal na repartição em que tenha 

curso o processo, deverá ser praticado o ato.  
Art. 32.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário.  
  

   PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.  

  
  

PAÇO MUNICIPAL DE MARILUZ, ESTADO DO PARANÁ, AOS 03 DE JANEIRO DE 2023.  
  
 
  
  

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES  
PREFEITO MUNICIPAL  

  
  
 

 

DECRETO MUNICIPAL Nº 2.355/2023 

DATA: 03 DE JANEIRO DE 2023. 

SÚMULA: "Dispõe sobre a atualização dos valores referentes à Tabela de 
Valores Mínimos estimados para operações sujeitas ao Imposto sobre 
Transmissão de Bens Imóveis — ITBI, no Município de Mariluz e dá 
outras providências". 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES, Prefeito Municipal de 
Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere o 
Inciso VI, do artigo 66 da Lei Orgânica do Município de Mariluz; 
 
Considerando as disposições da Lei Complementar Municipal no 591/1975 
que regulamenta o Sistema Tributário no âmbito do Município de Mariluz; 

Considerando a atualização dos valores referentes à Tabela de Valores 
Mínimos estimados para operações sujeitas ao ITBI. 

Considerando a necessidade de transparência aos contribuintes do 
procedimento de cálculo e lançamento do referido imposto para o exercício 
fiscal de 2022. 

DECRETA: 

 Art. 10. Ficam estabelecidos os valores referentes à Tabela de Valores Mínimos estimados 
para operações sujeitas ao Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis — ITBI no Município 
de Mariluz, de acordo com a tabela abaixo: 

 

VALORES ÁREA RURAL 
PREÇO POR 
HECTARE 

PREÇO POR 
ALQUEIRE 

Área da Gleba no 16 (dezesseis) R$ 40.123,40 

 

R$ 97.098,65 
Área da Gleba no 18 (dezoito) R$ 57.577,87 R$ 139.338,45 
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Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições, constante no Decreto nº 2.277/2022. 

Edifício do Paço Municipal, aos 03 dias do mês de janeiro de 2023  

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
PREFEITO MUNICIPAL 
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      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

Av. Adão Arcângelo Dal Bem, 882 – Telefone 0XX-44-3654-1235 – Fax 0XX-44-3654-1209 
E-mail – tributacaobrasilandia@gmail.com 

 
 DECRETO Nº.001/2023 

 
Regulamenta o lançamento e cobrança do IPTU e TSU, 
relativo ao exercício de 2023, dando outras  providências. 

 
  ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do 
Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais. 
 
 Considerando o disposto no Artigo 27 da Lei 
Complementar n. º 001/2002 datada de 29 de novembro de 2002 (Código Tributário do 
Município de Brasilândia do Sul); 
 

 DECRETA: 
 
 Art. 1º.  Fica regulamentado o lançamento e cobrança do 
IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO e TSU –TAXAS DE 
SERVIÇOS URBANOS, relativo ao exercício financeiro de 2023, conforme disposição a 
seguir: 
 
                                                                 I - O lançamento do IPTU e TSU será realizado 
em 04 (quatro) parcelas, com vencimento nas seguintes datas: 
 
a) 1ª (primeira) parcela ou cota única em 05 de abril de 2023. 
  
b) 2ª (segunda) parcela em 5 de maio de 2023. 
  
c) 3ª (terceira) parcela em 5 de junho de 2023. 
  
d) 4º (quarta) parcela em 05 de julho de 2023. 

 
                                           II – As condições de pagamento do IPTU e TSU no 
exercício de 2023 são as seguintes: 
 
 a) O contribuinte que optar por pagamento em cota única, 
gozará de um desconto no percentual de 20% (vinte ) por cento sobre o imposto; 
 
 b) No pagamento parcelado será concedido desconto de 
5% (cinco) por cento sobre o imposto, em cada vencimento”.  
 
 Art. 2º. - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 
03 de janeiro de 2023. 
 
 

Alex Antônio Cavalcante 
Prefeito Municipal 

 

 
Avenida Marília, 1920 - Caixa Postal, 1 - CEP.87470-OOO - Fone/Fax (044)3534-8000 CNPJ - 76.404.136/0001-29 E-mail 

: mariluztributos@gmail.com 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARILUZ 

CNPJ no 76.404-13610001-29 

 Estado do Paraná 

DECRETO Nº 2.354, DE 03 DE JANEIRO DE 2023. 

Reajusta a Tabela de Preços para uso de máquinas, tratores e 
veículos da Municipalidade em serviços particulares. 

O Prefeito Municipal de Mariluz, no uso de suas atribuições legais 
e considerando o disposto na Lei no 935, de 26 de janeiro de 1989; 

DECRET A: 

Art. 1 0 Fica reajustada a Tabela de Preços para uso de máquinas, 
tratores e veículos da Municipalidade em serviços particulares, passando a vigorar de acordo com 
os valores abaixo especificados: 
 

l — caminhão trucado, por carga de areia, terra e materiais similares, na zona 
urbana. R$ 103,45 

II — pá-carregadeira e retroescavadeira, por hora (máximo de oito horas). R$ 194,40 

III— motoniveladora, por hora (máximo de oito horas). R$ 207,25 

IV — ônibus e kombi: 
a) Valor da quilometragem. 

 
R$ 2,80 

V - trator agrícola com implementos, por (máximo de oito horas), para filiados às 
Associações de Produtores Rurais das Comunidades do Município 

R$ 128,15 

VI — trator agrícola com implementos, por hora (máximo de oito horas), para 
não filiados às Associações referidas no Inciso anterior. R$ 156,65 
 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições, constante no Decreto nº 2.208/2022. 

Edifício do Paço Municipal os 03 dias do mês de janeiro de 2023. 

Paulo Armando da Silva Alves 
Prefeito Municipal 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
DISPENSA - Nº 001/2023
Processo - Nº. 001/2023
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento a quem interessar possa que de acordo com a legislação em vigor, 
encontra-se aberta Dispensa de Licitação, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de produtos de gêneros 
alimentícios e materiais de copa, cozinha e limpeza visando atender as necessidades 
da Câmara Municipal de Alto Paraíso - PR.
Prazo para envio das Propostas: 05 dias úteis.
OUTROS ESCLARECIMENTOS E O TERMO DE REFERENCIA PODERÃO 
SER FORNECIDOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, SITUADA NA 
RUA JOSUÉ BALATAZAR RODRIGUES, 1.025, ALTO PARAÍSO – PARANÁ, OU 
ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3664-1171, E PELO E-MAIL CMALTOPARAÍSO@
HOTMAIL.COM.
Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 03 dias do mês de Janeiro 
de 2023.
JEFERSON ANTUNES DA SILVA
Presidente da CPL
SEMA nº 88/2013 da CEMA.


